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EXCELENTÍSSIMOSENHOR DOUTOR JUIZ DA 42 VARA DA FAZENDO PÚBLICA DA

COMARCA DE JOÃO PESSOA-PB

Processo n9: 0012921-57.2013.815.2001

JOSÉMARQUESSIMÃO,brasileiro, policial militar, casado,portador do RG sobn9

132 PMPB e do CPF n9 279.098.594-49, residente e domiciliado à Conjunto Asspom Q.16, Lt 02,

Mangabeira Vlll, cidade Verde, vem por intermédio de seus advogados que esta Subscreve

apresentar

DEFESAPRELIMINAREMAÇÃ0 CIVILPÚBLICAPORATOSDE

IMPROBIDADE

Consoante o que aduz o artigo 17, § 79, da Lei n9 8.429/1992, pelos fatos e motivos de direito

que se expõe:

DOS FATOS

Através da presente ação pretende o Ministério Público do Estado da

Paraíbasejao Réucondenadoàs Sançõesindicadasno incisoIII, do art. 12, da Lei de

Improbidade Administrativa, sobretudo a perda da função pública, a suspensão dos direitos

políticose a aplicaçãode multa civil tendopor baseo último salário percebidopelo suplicado

uma vez que teria o Réu, enquanto militar, sendo condenado nos autos do processo n°

200.2003.052.356-3 a uma pena de O8 anos de reclusão, em virtude da prática delítuosa

tipificadano incursodoart. 214 c/Carts. 224, "a" e 226, III do CódigoPenaldo CódigoPenal.

Conformea seguirdemonstrado,entretanto,nãoassisterazãoao Ministério

%
Público, devendo a ação ser julgada improcedente.
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PRELIMINARMENTE

DA INCOMPETÊNCIA DA IUSTICA COMUM

Contrapondo-se à regra geral estabelecida na Carta Magna para os servidores

públicos em geral, com relação aos militares, a exemplo do que ocorre com os membros do

Poder Judiciário ou do Ministério Público, foram estabelecidas pelo legislador constituinte,

regras próprias, que por serem especiais, sobrepõem-se, como se sabe, às gerais. Lembrando

que, as que se referem às forças armadas estão inseridas nos arts. 142 e 143, da lex

fundamentalis, onde no inciso Vl do § 3.9 do art. 142, fica expresso que:

Art. 142, § 3.9, inciso VI - o oficial só perderá o posto e a patente sefor

julgado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, por decisão de

tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal

especial, em tempo de guerra.

]á o inciso VII, do mesmo parágrafo e artigo da Carta Maior, fica previsto que:

"o oficial condenado na justiça comum ou militar à pena privativa de

liberdade superior a dois anos, por sentença transitada emjulgado, será

submetido aojulgamento previsto no inciso anterior ".

Donde se conclui, que ao servidor militar gestor público que sobre si incidam os

preceitose sançõesda Lei n.98.429/92,ondevia de regra, é um oficial, falececompetênciaà

justiça comumaplicar contra o mesmoa perda da funçãopública, face a contraposiçãodos

artigos constitucionais antes apontados.

No caso do agente ter cometido ato de improbidade administrativa com

repercussãona esferapenalmilitar, caberáaoMinistérioPúblicoMilitar deflagrara açãopenal

perante a Justiça Militar, buscandoobter as medidaspreventivas e assecuratórias,inclusive

indisponibilidadede bens,objetivandoevitar ou minimizar os danosao erário públicoe, uma
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vez condenado o agente, aplicar-se o disposto nos incisos VI e VII do § 3.9, do art. 142, da

Constituição Federal, se o caso reclamar.

Assim entende a Defesa ser esta ação totalmente desnecessária, de um órgão,

que com as devidas Vênias, não tem competência para tal propositura.

A Defesa chega a este entendimento visto que a lei 8.429/92 positiva no artigo

Art. 99, especialmente em seus incisos I e III, que são tipificados ato de improbidade

administrativa aqueles que auferem qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão

do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas pelo

"" artigo lê da referida lei, e em seus Incisos I e III, assim sinalizam:

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel,

ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a

título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de

quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser

atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das

atribuições do agente público;

Ill -perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para

facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o

fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao

valor de mercado. (Grifo Nosso)

Essas práticas, além de serem tipificadas como improbidade administrativa,

também se faz presente como crime no Código Penal Militar que, em seu artigo Art. 305,

verbaliza:

"Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda quefora dafunção ou

antes de assumi-Ia, mas em razão dela, vantagem indevida: Pena - reclusão, de doisa oito anos."

Mas, mesmo com apurado aparato legal de combate as tais hábitos, ainda

muito pouco foi realizado para combater essasaberrações administrativas.
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Ademais á jurisprudência é bem pacificada nOtocante a policial no exercício

de suas funções, conforme pode SeVêabaixo:

63068852- AÇÃOCIVILPÚBLICA.IMPROBIDADEADMINISTRATIVA.

POLICIAL MILITAR. SEGURANÇA PRIVADA. Ausente qualquer conduta

caracterizadora, não há que se falar em improbidade administrativa.

(T]R0; APL 0076442062009.8.22.0001;Rel. juiz Francisco Prestello de

Vasconcellosjulg. 14/07/201 1; D]ERO20/07/2011,' Pág. 51]

54828456 - APELAÇÃO.AÇÃOCIVILPÚBLICA.SUPOSTOATODE

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRATICADO POR MILITAR.

PEDIDODE PERDADAFUNÇÃOPÚBLICA.COMPETÊNCIAABSOLUTA

DA JUSTIÇA MILITAR PARA IULGAMENTO DO FEITO. ART. 125 §§ 49

E 59,DACF[88. DECLINARA COMPETÊNCIA.PRELIMINAR

ACOLHIDA.É daJustiçaMilitar, nostermosdo art. 125, §§ 49e 59,da

gif/Q, a competênciaabsolutae exclusivaparajulgar açãocivil pública

quevisaà perdadafunçãopúblicadepolicialmilitar pOrsupostaprática

de ato de improbidade administrativa. [T]MG; APCV3602469-

6620078130702; Uberlândia; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Armando

Freire; julg. 23/03/201 0;DjEMG 28/05/20] 0]

49157063 - APELAÇÃOCÍVEL.AÇÃODE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. POLICIAL MILITAR CONDEANDO PENALMENTE A

16 ANOS DE RECLUSÃO PELA PRÁTICA DE HOMICÍDIO CONTRA

MENOR.ATO DE IMPROBIDADEADMINISTRATIVA.VIOLAÇÃODOS

PRINCÍPIOSDAADMINISTRAÇÃOPÚBLICA.ART. 11, LEI N9

8.429/92. ALTA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ELEMENTO

SUBIETIVO DO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA EMANA DA

PRÓPRIACONDIÇÃODOAPELANTE.FUNÇÃOPÚBLICA.DEVERDE

PRESERVAR A SEGURANÇA E BEM ESTAR SOCIAL E A

INCOLUMIDADE DAS PESSOASE DO PATRIMÔNIO. PERDA DA

FUNÇÃOPÚBLICA,ART. 12, III, DALIA. RECURSOPROVIDO.Ofato

praticadopelorecorrido, alémdeilegal,semdúvida,atentaclaramente

ContraOsprincípiosdaadministraçãopública,constituindo-se,assim,

4.â\\'
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também como ato de improbidade administrativa. Em outros termos,

além da alta reprovabilidade da conduta do policial apelado, está

presente o elemento subjetivo para efeito de caracterização de ato de

improbidade administrativa. O elemento subjetivo parece inclusive

emanar da própria condição do apelado, policial militar, investido da

função pública de preservar a ordem pública, segurança e bem estar

Social e a incolumidade das pessoase do patrimônio. Não há nos autos

notícia da perda do cargo pelo recorrido, razão pela qual mostra-se útil a

aplicação da sanção em tela no bojo da presente ação por ato de

improbidade administrativa. Recurso provido. [T]ES; AC24070086384;

Terceira Câmara Cível; Relé Desê Elianajunqueira Munhos; DjES

01/07/2011,- Pág. 41)

Neste diapasão, conclui-se pela incompetência da Justiça Comum para julgar

o processamento da presente Ação Civil Pública, motivo pelo qual, requer-se a extinção da

presente demanda.

DAPRESCRIÇÃO

A prescrição da ação de civil pública por improbidade está disciplinada no

art. 23 da Lei 8.429/92, que distingue duas hipóteses: pelo inciso I, a prescrição ocorre cinco

anos após o término do exercício do mandato. de cargo em comissão ou de funcão de

confiança; Dara os que exercem cargo efetivo ou emprego. o inciso II estabelece que a

prescrição ocorre no mesmo prazo prescricional previsto em lei específica para faltas

disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público.

Ocorre, Excelência, que no caso em comento, o fato em que deu ensejo

ao processo se deu em 2003, logo clarividente está à prescrição da devida ação. Senãovejamos

as decisões de nossos Tribunais:

ADMINISTRATIVOE PROCESSUALCIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO

PRESCRICIONAL.CONDENAÇÃODOMINISTÉRIOPÚBLICOEM HONORÁRIOS.

DESCABIMENTO,SALVOHIPÓTESEDEATUAÇÃODE MÁ-FÉ.1. E entendimento

sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação

suficiente, decide de modo integral a controvérsia posta. 2. Ressalvada a

Av. Duarte da Silveira, n9 839, Torre, João Pessoa-PB
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hipótese de ressarcimento de dano ao erário fundado em ato de

prescreve em cinco anos a ação civil pública disciplinada na

Lei 7.347/85, mormente quando, como no caso, deduz pretensão suscetível de

ser formulada em ação popular. Aplicação, por analogia, do art. 21 da Lei

4.717/65. Precedentes. 3. Em sede de ação civil pública, não cabe a condenação

do Ministério Público em honorários advocatícios, salvo comprovada atuação de

má-fé. Precedentes. 4. Recurso especial do réu parcialmente conhecido e, nessa

parte, provido, prejudicado o da Fazenda Pública. [RESP - RECURSO ESPECIAL-

764278).

RECURSOESPECIAL N9 1.028.330 - SP (2008/0019175-7] RELATOR: MINISTRO

ARNALDO ESTEVES LIMA EMENTA ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.

AÇÃODE IMPROBIDADEADMINISTRATIVA.IMPRESCRITIBILIDADE.ART. 37, §

59, DACF. APLICAÇÃODASPENALIDADES.PRAZOQUINQUENAL.DIESA QUO.

TÉRMINO DO MANDATO DE PREFEITO. RECURSO PROVIDO. 1. "As ações

destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser propostas: I

- até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão

ou de funçãode confiança"(art. 23 da Lei 8.429/92). 2. "...se o ato improbo for

imputadoa agentepúblicono exercíciodemandato,decargoemcomissãoou de

função de confiança, o prazo prescricional é de cinco anos, com termo a quo

no primeiro dia após a cessação do vínculo" (REsp 1.060.529/MG). 3. In casu,

não há falar em prescrição, de forma que subsiste para o ora recorrente o

interesse em ter o mérito da ação civil pública analisado. 4. O art. 37, § 59, da CF

estabelecea imprescritibilidadedas açõesvisando ao ressarcimentoao erário

em decorrência de ilícitos praticados. 5. O comando constitucional não

condicionou o exercicio da ação à prévia declaração de nulidade do ato de

improbidade administrativa. 6. Certamente, só há falar em ressarcimento se

reconhecida, concretamente, a ilicitude do ato praticado. Entretanto, esse

reconhecimentonãoprescindede declaraçãode nulidade,conformeentendeuo

Tribunal a quo. Assimfosse.tornar-se-ialetra morta o conteúdonormativo do

art. 37. S 59. da CF se não aiuizada no prazo legal a acão. 7. O prazo

estabelecido no art. 23 da Lei 8429192 se refere à aplicação das sanções. e

não ao ressarcimento ao erário. 8. O ressarcimento não constitui penalidade; é

conseauência lógica do ato ilícito praticado e consagração dos princípios gerais

de todo ordenamento iurídico: suum cuiaue tribuere Idar a cada um o que é

seul. honeste vivere (viver honestamente] e neminem laedere (não causar dano
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a nin uém . 9. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à

primeira instância para análise do mérito.

PROCESSUALCIVIL.AÇÃOCIVIL PÚBLICA.ATO DE IMPROBIDADE.AÇÃO

PRESCRITAQUANTOAOSPEDIDOSCONDENATÓRIOS(ART. 23, II, DA LEI N.9

8.429/92). PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA QUANTO A0 PLEITO

RESSARCITÓRlO.IMPRESCRITIBlLIDADE. 1. O ressarcimento do dano ao erário.

DOStOimprescritível. deve ser tutelado quando veiculada referida pretensão na

inicial da demanda. nos próprios autos da acão de improbidade

administrativa ainda gue considerado prescrito o pedido relativo às demais

sanções previstas na Lei de Improbidade. 2. O Ministério Público ostenta

legitimidadead causampara a propositurade açãocivil pública objetivandoo

ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de atos de improbidade, ainda

quepraticadosantesda vigênciada ConstituiçãoFederalde 1988, em razãodas

disposiçõesencartadasna Lei 7.347/85. Precedentesdo STJ: REsp839650/MG,

SEGUNDA TURMA, D]e 27/11/2008; REsp 226.912/MG, SEXTA TURMA, D]

12/05/2003; REsp 886.524/SP, SEGUNDATURMA, D] 13/11/2007; REsp

151811/MG, SEGUNDATURMA, D] 12/02/2001. 3. A aplicação das sanções

previstas no art. 12 e incisos da Lei 8.429/92 se submetem ao prazo

prescricionalde 05(cinco) anos,excetoa reparaçãodo danoao erário, emrazão

da imprescrítibilidadeda pretensãoressarcitória (art. 37, § 59,da Constituição

Federal de 1988]. Precedentesdo STJ: AgRgno REsp 1038103/SP, SEGUNDA

TURMA, D] de 04/05/2009;REsp 1067561/AM, SEGUNDATURMA, D] de

27/02/2009;REsp 801846/AM,PRIMEIRATURMA, D] de 12/02/2009;REsp

902.166/SP,SEGUNDATURMA,D] de 04/05/2009;e REsp 1107833/SP,

SEGUNDATURMA,D] de 18/09/2009.4. Consectariamente,umavez autorizada

a cumulaçãode pedidos condenatórioe ressarcitório em sede de ação por

improbidade administrativa, a rejeição de um dos pedidos, in casu, o

condenatório,porquantoconsideradaprescrita a demanda(art. 23, I, da Lei n.9

8.429/92),não obsta o prosseguimentoda demandaquantoao pedido

ressarcitório em razão de sua imprescritibilidade.5. Recurso especial do

Ministério PúblicoFederal provido para determinar o prosseguimentoda ação

civilpúblicaporatodeimprobidadenoqueserefereaopleitoderessarcimento

de danosao erário, postoimprescritível. (REsp 1089492/RO,Rel. MinistroLUIZ

FUX,PRIMEIRATURMA,julgadoem04/11/2010, D]e18/11/2010).
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DA INCOMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DE PRIMERIA INSTÂNCIA

REOUERER A PERDA DA FUNCÃO

Excelência, o Ministério Público Estadual requereu a perda da função em

primeira instância, contudo estamos diante de uma prerrogativa de foro, que constitui uma

garantia constitucional do acusado, estabelecida em função da relevância de seu cargo.

Consoante observou o Ministro Victor Nunes Leal, em voto proferido no Supremo Tribunal

Federal:

"A jurisdição especial, como prerrogativa de certas funções públicas é,

realmente instituída, não no interesse pessoal do ocupante do cargo, mas no

interessepúblicodo seubomexercício,isto é, do seuexercíciocomalto grau de

independênciaque resulta na certezade que seusatos venhama ser julgados

com plenasgarantiase completaimparcialidade.Presumeo legislador que os

tribunais de maior categoria por sua capacidadede resistir, seja a eventual

influência do próprio causado,seja as influênciasque atuarem contra ele. A

presumidaindependênciado tribunal superior é, pois, uma garantia bilateral,

garantia contra e a favor do acusado".(Rec1. 473, real. Ministro Victor Nunes

Leal, j.31.01.1962, D] de 06.06.1962.

Se a Constituiçãotem por importante essaprerrogativa, qualquer que

sejaa gravidadedainfraçãooua naturezadapenaaplicávelemcasodecondenaçãopenalhá

comoconsiderá-laínsita em sedede açãocivil que objetivassançõescomoa condenaçãona

perda de patente militar.

Taisilaçõesestãopresentesimplicitamentenaleiturae densificaçãoda

Constituição,atividadeque exigeuma permanenteconstruçãoda norma, comosele do

magníficovoto do MinistroTeori Zavascki,na Reclamação2790,julgadapelo Superior

Tribunal de Justiça, D]e de 04.03.2010.

Tal competênciaorigináriaé, semdúvida,justificável.

N V
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A Constituição federal, ao outorgar, sem reservas, ao Estado-Membro, por

força do art. 125, caput, e § 19, o poder de definir a competência dos seus tribunais, situou

positivamente, no âmbito da organização judiciária estadual, a outorga de foro especial por

prerrogativa de função.

Assim, somente os agentes políticos do Parquet, quando do ajuizamento

de ação civil públicas com esse desiderato, gue funcionem perante o segundo grau, tem

atribuição para subscrever tal pedido, que deve ser julgado, face à competência funcional,

absoluta, pelo Tribunal competente para decidir sobre a perda do posto e da patente.

Nesse raciocínio apresentado é atribuição do Procurador de Justiça

ajuizar ação penal e a ação civil pública é de competência do Tribunal onde oficia.

Ademais, para gue haja tal pedido se faz necessário gue o juiz gue

condenou criminalmente, envie para o Tribunal cópia da denuncia. da sentença. bem

como certidão de trânsito em julgado. para então o Presidente do Tribunal enviar para a

procuradoria tais documentos e aí então ser nomeado um procurador para gue possa

oferecer a representação.

Assim, os promotores de justiça têm atribuição para oficiar perante a

primeira instância da justiça Estadual.

Logo,nãopodeo PromotordeJustiça,datavenia,ajuizar açãocivil pública,

que objetive a perda de patente de servidor militar. Isso porque, como dito anteriormente, a

competênciapara julgar a ação é do tribunal de Justiça competentee a competênciapara

requerer é dojuiz dacondenação,atravésdo ProcuradoremsededeTribunal.

A açãocivil públicaajuizada,emprimeiro grau, ondesepostulatal pedido

é, sem dúvida, inadequada.Há evidente falta de interesse de agir da parte do Ministério

Público estadualpara tal propositura quandoquem nela oficia são membroscom atribuição

perantea primeira instância.Sabe-seque o interessede agir soma-sea impossibilidade

jurídica do pedido e a legitimidade, como condição da ação.
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Vejamos qual a posição da Corte Maior, STF, para Ser competente o

Tribunal de Justiça nos casosde perda da função.:

CONFLITONEGATIVODECOMPETÊNCIA.AÇÃOCIVILDEIMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA PROPOSTA PELO MP CONTRA SERVIDORES MILITARES.

AGRESSÕESFÍSICAS E MORAIS CONTRAMENOR INFRATOR NOEXERCÍCIO DA

FUNÇÃOPOLICIAL.EMENDA45/05.ACRÉSCIMODEJURISDIÇÃOCÍVELA

JUSTIÇAMILITAR.AÇÕESCONTRAATOSDISCIPLINARES

MILITARESINTERPRETAÇAO. DESNECESSIDADEDE FRACIONAMENTO DA

COMPETÊNCIA.INTERPRETAÇÃODOART. 125, § 49,IN FINE,DACF/88.

PRECEDENTESDOSUPREMO.COMPETÊNCIADAJUSTIÇACOMUMDOESTADO.

1. Conflito negativo suscitado para definir a competência -Justiça Estadual

Comum ou Militar - para julgamento de agravo de instrumento tirado de ação

civil por improbidade administrativa proposta contra policiais militares pela

prática de agressões físicas e morais a menor infrator no âmbito de suas funções,

na qual o Ministério Público autor requer, dentre outras sanções, a perda da

função pública.

2. Sãotrês as questões a serem examinadas neste conflito: [aJCOmpetênCiapara

a causa ou competência para Orecurso; (b) limites

da competência cível da Justiça Militar; e (c) necessidade (ou não)

de fracionar-se o julgamento da ação de improbidade.

3. Competência para a causa ou competência para o recurso:

3.1. Ojulgamento do conflito de competência é realizado Secundum eventum

litis, ou Seja, com base nas partes que efetivamente integram a relação, e não

aqueles que deveriam integrar. De igual modo, o conflito deve ser examinado

com observância ao estágio processual da demanda, para delimitar-se, com

precisão, se no incidente se discute a competência para a causa ou a

competência para o recurso.

3.2. Na espécie, Ojuízo estadual de primeira instância concedeu em parte o

requerimento de suspensão cautelar dos réus na ação de improbidade, o que

gerou recurso de agravo interposto pelo MP perante a Corte Estadual que, sem
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anular a decisão de primeira instância, determinou a remessa dos autos ao

Tribunal Militar.

3.3. Discute-se, portanto, a competência para o recurso, e não a competência

para a causa. Nessestermos, como o agravo ataca decisão proferida por juiz

estadual, somente o respectivo Tribunal de Justiça poderá examiná-lo, ainda que

seja para anular essa decisão, encaminhando os autos para a Justiça competente.

Precedentes.

4. Nestecaso,excepcionalmente,dadaa importânciada matériae o fatode

coincídirem a competência para o recurso e a competência para a causa, passa-

seaoexamedasduasoutrasquestões:especificamente,oslimitesdajurisdição

cíveldaJustiçaMilitar ea necessidade(ou não) defracionar-seo julgamentoda

ação de improbidade.

5. Limites da jurisdição cível da justiça Militar:

5.1. OtextooriginaldaatualConstituição,mantendoa tradiçãoinauguradana

Carta de 1946, não modificou a jurisdição exclusivamente penal da Justiça

Militar dosEstados,quetevemantidaa competênciaapenaspara "processare

julgarospoliciaismilitaresebombeirosmilitaresnoscrimesmilitares,definidos

em lei".

5.2. A EmendaConstitucional45/04,intitulada"ReformadoJudiciário",

promoveusignificativaalteraçãonessepanorama.AJustiçaMilitarEstadual,que

atéentãosomentedetinhajurisdiçãocriminal, passoua ser competentetambém

parajulgar açõescivis propostascontraatosdisciplinaresmilitares.

5.3. Esse acréscimo na jurisdição militar deve ser examinado com extrema

cautelaporduasrazões:[a]trata~sedeJustiçaEspecializada,oquevedaa

interpretaçãotendenteaelasteceraregradecompetênciaparaabarcar

situaçõesoutrasquenãoasexpressamentetratadasnotextoconstitucional,sob

penadeinvadir-seajurisdiçãocomum,defeiçãoresidual;e (b) nãoédatradição

denossaJustiçaMilitarestadualoprocessamentodefeitosdenaturezacivil.

Cuidando-sedenovidadee exceção,introduzidapela"ReformadoJudiciário",

deve ser interpretada restritivamente.

5.4.Partindodessaspremissasdehermenêutica,anovajurisdiçãocivilda

JustiçaMilitarEstadualabrange,tão-somente,asaçõesjudiciaispropostas
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contra atos disciplinares militares, vale dizer, ações propostas para examinar a

validade de determinado ato disciplinar ou as consequências desses atos.

5.5. Nessecontexto, as açõesjudiciais a que alude a nova redação do § 49 do art.

125 da CF/88 serão sempre propostas contra a Administração Militar para

examinar a validade ou as conseqüências de atos disciplinares que tenham sido

aplicados a militares dos respectivos quadros.

5.6. No caso, a ação civil por ato de improbidade não se dirige contra a

Administração Militar, nem discute a validade ou consequência de atos

disciplinaresmilitaresquetenhamsidoconcretamenteaplicados.Pelocontrário,

volta-se a demanda contra o próprio militar e discute ato de "indisciplina" e não

ato disciplinar.

6. Desnecessidadede fracionar-se o julgamento da ação de improbidade:6.1. Em

facedo quedispõeo art. 125, § 49,in fine, daCF/88,queatribui aoTribunal

competente(de Justiçaou Militar, conformeo caso)a tarefade"decidir sobrea

perdado postoe dapatentedosoficiaise dagraduaçãodaspraças",restasaber

se há, ou não,necessidade de fracionar-se o julgamento desta ação de

improbidade,poíso MPrequereu,expressamente,fosseaplicadaaosréusa pena

de perdimento da função de policial militar.

6.2.Ajurisprudênciado SupremoTribunal Federalassentouquea competência

paradecidir sobreperdado postoou dapatentedosoficiaisoudagraduação

dospraçassomenteseráda competênciadoTribunal (de JustiçaouMilitar,

conformeo caso)noscasosdeperdadafunçãocomopenaacessóriado crime

queà justiçaMilitar couberdecidir, nãoseaplicandoà hipótesedeperdapor

sançãoadministrativa,decorrentedapráticadeato incompatívelcoma função

depolicialoubombeiromilitar. PrecedentesdoTribunal Plenodo STFe desuas

duas Turmas.

6.3. Nessesentido, o STF editou a Súmula 673, verbis: "O art. 125,§ 49, da

Constituiçãonãoimpedea perdadagraduaçãodemilitar mediante

procedimento administrativo".

6.4.Seapartefinaldoart. 125, §49,daCF/88nãoseaplicanemmesmoàperda

dafunçãodecorrentedeprocessodisciplinar,commuitomaisrazão,também

nãodeveincidir quandoa perdadapatenteougraduaçãoresultar de

l
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condenação transitada em julgado na Justiça comum em face das garantias

inerentes ao processo judicial, inclusive a possibilidade de recurso até as

instâncias superíores,se for o caso.

6.5. Não há dúvida, portanto, de que a perda do posto, da patente ou da

graduação dos militares pode ser aplicada na Justiça Estadual comum, nos

processos sob sua jurisdição, sem afronta ao que dispõe o art. 125, § 49, da

CF/88.

7. Conflito conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do

Estado de Minas Gerais o suscitado.

lv DAINCOMPETÊNCIAABSOLUTADOMINISTÉRIOPÚBLICOEMREQUERERAPERDADA
FUNÇÃO.|Á QUESE TRATA DE PRERROGATIVADO MAGISTRADOQUANDOPROFEREA

SENTENCA CONDENATÓRIA.

Inicialmente, o promovido fora condenado a uma pena de 04 anos de

reclusão, em virtude da prática delituosa tipificada no art. 214 c/c arts. 224, "a" e 226 III.

OcorreIlustre Julgador, que no ato da condenação,o Ilustre Juiz não pediu a perda da função,

corretamente, já que o próprio art. 92, l, b, afirma que:

Art. 92- São também efeitos da condenação:

I) A perda de cargo, função pública ou mandado eletivo:

j* aJquandOaplicadapenaprivativadeliberdadeportempoigualousuperioraum

anos,noscrimespraticadoscomabusode poder ou violaçãode dever para com

a Administração pública;

b] quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a

4( quatro anos nos demais casos.

Parágrafo único- Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos,

devendo ser motivadamente declarados na sentença;

Assim,EminenteJulgador,o juiz nãorequereua perda da funçãoquando

daprolaçãodareferidasentença,ademaiso crimenãoforapraticadocomabusodepoderou

violaçãodedeverparacoma administraçãopública,poissequero mesmoseutilizoudesua

função para praticá-lo, haja vista que sequer estava de serviço.
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Ademais. para tal fim. o juiz que condenou criminalmente em

como certidão de trânsito em julgado. para então o Presidente do Tribunal enviar para a

procuradoria tais documentos e aí então ser nomeado um procurador para que pudesse

oferecer a renresentacão.

"EMENTA- APELAÇÃOCRIMINAL- HOMICÍDIO- CONDENAÇÃO- FUNCIONARIO

PÚBLICO - DECRETO DE PERDA D0 CARGO - NECESSIDADE - PENA SUPERIOR A

QUATROANOSDE RECLUSÃO- EFEITO AUTOMÁTICODA SENTENÇA

CONDENATÓRIA - RECURSOMINISTERIAL PROVIDO. Havendo condenação à

pena privativa de liberdade . superior a quatro anos, por crime praticado

por funcionário público, ainda quefora dafunção, odecretodeperdadocargo,

porforça dodispostonoartigo 92,I, b, doCódigoPenal,e'medidaqueseimpõe.

Mas, como tal procedimento não fora realizado, não pode o MP, em

sede de Ação Civil Pública, requerer a perda da função.

DAS DECISÕESDAS REPRESENTAÇÕESCRIMINAIS EM FACE DE MILITARES

CONDENADOS PELA lUSTlCA COMUM

IOSÉ MARQUESSIMÃOfora denunciadoe condenadopela pratica

docrimedispostonoart. 214 c/carts.224,"a" e 226III doCódigoPenal,tendodevidamente

cumprido integralmente a pena punitiva.

Opromovidofora condenado,efetivamente,a uma penade 08anos

de reclusão. Ocorre Excelênciaque este fato, isolado, foi único em sua longa carreira como

policial militar do EstadoParaíba, prova disto é que o promovido apresentacomportamento

ÓTIMOdentro de sua corporação.

Ademais,Excelência,a penaacessóriade perda da funçãosó deveráser

aplicadaapósumaminuciosaanalisedo comportamentodo militar, bem comose a pena

aplicadapenalmenteforasuficienteparasatisfazerosanseiosrepressivosdasociedade,aliada

aofatodocontestantenãohaver cometidoqualqueroutro delitoapósa suadenúncia.
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Os Tribunais do país tem se posicionado neste sentido, vejamos as

decisõesquedenegamo pedidodoMinistérioPúblicoemsedede representaçãocriminal:

Ementa-Representaçãocriminal. Exclusão de militar condenadoa pena de

reclusão das fileiras da Corporação Militar do Estado. Pena acessória que não

deve ser aplicadade forma automática,devendoser levadosem consideração

tambémalgunscritérios subjetivos.Representaçãojulgada improcedentepara

manter os representadosnos quadros da Polícia Militar. - Quandoa pena

aplicadaao representadopor força de condenaçãocriminal for suficientepara

satisfazer os anseios repressivos da sociedade, aliada ao fato de não haver prova

de que o representadocometeuoutro delito apósa suadenúncia,deve-sedizer

desnecessáriaa sua expulsão da Corporação. - Representação Criminal

improcedente.Permanênciado Militar nos Quadrosda Corporação- DECISAO

UNÂNIME.Processo:RPCR2011310123 SE Relator(a): DES.LUIZANTÔNIO

ARAÚJOMENDONÇA,]ulgamento:31[07[2012Órgão ]ulgador:CÂMARA

CRIMINALParte(s]:Representante:MINISTERIOPUBLICORepresentado:]OSE

ECLEVISON DE SOUZA MOURA.

Ementa-Representaçãocriminal.Exclusãode militar condenadoa penade

reclusãodas fileiras da CorporaçãoMilitar do Estado.Penaacessóriaque não

deve ser aplicadade forma automática,devendoser levadosem consideração

tambémalgunscritérios subjetivos.Representaçãojulgada improcedentepara

mantero representadonosquadrosdaPolíciaMilitar.- Quandoa penaaplicada

aorepresentadoporforçadecondenaçãocriminalfor suficienteparasatisfazer

os anseiosrepressivosda sociedade,aliadaao fato de nãohaver prova de queo

representado cometeu outro delito após a sua denúncia, deve-se dizer

desnecessáriaa sua expulsão da Corporação. - Representação Criminal

improcedente.Permanênciado Militar nos Quadrosda Corporação- DECISAO

UNÂNIME.Processo:RPCR2010301647SE Relator(a): DES.LUIZANTÔNIO

ARAÚJOMENDONÇAJulgamento:11/10/2010 ÓrgãoJulgador:CÂMARA

CRIMINAL Parte(s):Representante: MINISTERIO PUBLICO Representado:

LUNAILSON SANTOS DA SILVA

Ementa REPRESENTACAOPELADECLARAÇAODE INDIGNIDADEDE POLICIAL

- CABODE POLÍCIAMILITAR CONDENADONOART. 3% DO CÓDIGOPENAL

MILITAR - EXCLUSAODA MILÍCIA. DESNECESSIDADE.CUMPRIMENTO DA PENA

SATISFAZ OS ANSEIOS REPRESSIVOS DA SOCIEDADE E DA CORP ÇAO
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QUANDOCONJUMINADOCOMA AUSÊNCIADE QUALQUEROUTRAPUNIÇAO

DISCIPLINAR DURANTE O LAPSO TEMPORAL DA CONDENÇAO - MILITAR QUE

SATISFAZOS REQUISITOSSUBJETIVOSE OBJETIVOSÀ PERMANÊNCIANOS

QUADROS DA MILÍCIA SERGIPANA - COMPORTAMENTO ULTERIOR

IRREPREENSÍVEL- RESSOCIALIZAÇAODOAPENADO- PRECEDENTESDOTJSE-

DECISAO PELO IMPROVIMENTO DA REPRESENTAÇAO. - Ao examinar a

conveniência da permanência ou não do Representado na Corporação Militar,

analisa-se o crime praticado, mas, também, os antecedentes, a pena aplicada, o

grau de recuperação, ou a sua demonstração, bem como a juridicidade da

manutenção do Representado na Instituição. - No caso em tela, verifica-se que o

Representado, desde o cometimento do delito pelo qual foI condenado, há mais

de O5 anos, vêm demonstrando adequação de conduta aos padrões desejáveis,

prestando relevantes serviços à sociedade e ao Estado. Quanto ao crime, vê-se

que apesar de grave, foi um fato isolado em sua vida funcional e social,

resultando desproporcional a aplicação da pena acessória pretendida.-

Representação improvida. Decisão unânime. Processo: RPCR 2009313072 SE,

ReIator(a]:DES. LUIZ ANTÔNIOARAÚJOMENDONÇA,]ulgamento:17/05/2010

,Orgão lulgadorzCÂMARA CRlMINAL,Parte(s):Representante: MINISTERIO

PUBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, Representado: JAIRO ALBERTO DOS

SANTOS.

Como se vê Excelência, o Miliciano em questão não cometeu qualquer

tipo de ato que o levou ao enriquecimento ilícito (art. 9.9); ou atos que causem prejuízo ao

erário (art. 10); bem como atos que atentem contra os princípios da administração pública

(art. 11).

Desta forma não há que se falar em perda da função pública ou

cassação da aposentadoria/reserva, bem como suspensão dos direitos políticos e a aplicação

de multa civil tendo por base o ultimo salário percebido pelo por este miliciano, visto que o

suposto ato praticado pelo mesmo não veio a trazer qualquer tipo de prejuízo ao Estado.

Ademais convém ressaltar, que o Miliciano em questão sempre

desenvolveu com fervor as funções que lhe foram atribuídas, nunca deixando de cumprir com

suas obrigações.
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Além do mais, não podemos condenar um homem de tamanha valia

para as fileiras desta corporação. Importante salientar que o réu é portador de ilibada

reputação, ao qual na qualidade de policial militar possui diversos elogios, onde nunca

participoudeatodelituoso,cumprindocomtodasasnormaslegaisquepreconizama vidado

PolicialMilitar, nãosendocabíveistaispretensõesora requeridaspeloMinistérioPúblico.

DO PEDIDO

Assim, ante o exposto,requer seja reconhecidaa prescrição da ação

civil públicapor improbidadeadministrativa,tendoem vista já ter se passadomaisde 5

(cinco) anos desde o em que deu origem a tal condenação;

Quesejareconhecidaa incompetênciaabsolutadojuízo;

Reconhecida, ou não, a incompetência absoluta do juízo, requer seja

acatadaa preliminardeincompetênciaabsolutadoMinistérioPúblicoemrequerera perdada

função,já queé prerrogativa dojuiz queaplicoua sentençacondenatória;

No mérito, ante os argumentosaqui expostos, a ação deverá ser

julgadaimprocedente,umavezqueo reclamadonãopraticouqualqueratodeimprobidade

administrativa, atentatória aos princípios da administração pública;

Protestaprovaro alegadopor todososmeiosde provasadmitidos

emdireito,especialmentepelaprovapericiale testemunhal,cujorol apresentaránostermos

do art. 407, do Código de Processo Civil.

Nestes termos

P.Deferimento.

João Pessoa,03 de Outubro de 2014.

DANIELLYMOREI PIRES FERREI

OAB/ PB 11 753

Av. Duarte da Silveira, n? 839, Torre, João Pessoa-PB

' I/Centrodeágeis:Jilridicq::na
q”

Num. 27776355 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: DANIELLE QUEIROGA GADELHA BURITY - 24/01/2020 14:59:28
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012908544100000000026797231
Número do documento: 20012908544100000000026797231



Centro de Agio Jurídico aos Policiais Militares Associados

MUPM BRASIL

PROCURAÇAO

OUTORGAN TE :

Ma»@Ea(A É,ME~ín,»s'
(NOME)U

/ulr

\ l E .. r(ESTADOCIVIL)ãocTearLoVime),zé/k//Iínq(CPF)27?.0973ÁWP9?
(ENDEREÇO)ÃÚ/HFA Êeiíl/k DÍÍVÍ FHM D6” UPRDC

?ÁÊFFOM
É- M - co;

OUTORGADO:

DANIELLY 'MOREIRA PIRES FERREIRA, brasileira, advogada, inscrita na
OAB/PB sob0n° 11.753, MÁRCIA DE LIMA TOSCANA UCHOA, brasileira, advogada,
inscrita na OAB/PB sob o n° 15.231, PAMELA CAVALCANTI DE CASTRO, brasileira,

advogada,inscritana OAB/PBsobo n° 16.129, INNGO ARAÚJO MINÁ, brasileiro,
advogado, inscrito na OAB/PB sob o n° 16.736, ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS
JUNIOR, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n° 16.882, GIOVANA
DEININGER DE OLIVEIRA, brasileira, advogada,inscrita na OAB/PB sob o n° 18.385,
WELLINGTON LUIZ DE SOUZA RIBEIRO, OAB/PB l9.780-A com escritório situado
rmííuítãeísüvíeñsw, céñfrõfCIÊíÊÕ40-280.Fone:(83) 3242-3648.

Pelo presenteinstrumentoparticular de mandatoe na melhor fbnna de direito, o
OUTORGANTE acima qualificado nomeia e constitui como seu procurador o
OUTORGADOsupraindicado,como fimderepresenta-lojuntoaosÓrgãosFederais,
Estaduaise Municipais, Autarquiase Fundações,Juízos Comuns, Criminais e Especiais,
Instituições Financeiras e seguradorasem Geral, onde figure como autor ou réu,
assistenteou opoente,podendodesistir, fazer acordotransigir, promover todosos meios
de defesa do interessedo outorgante, perante qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,
podendoainda, satisfazerexigência, tudo requerer e assinarpara o fiel cumprimentodo
presentemandato,inclusivesubstabelecerestaa outrem,comou semreservadeiguais
poderese praticaros atosnecessáriosao bom desempenhodestemandato,por mais
especiaisque sejam, além dospoderescitadosna cláusula "Ad Judicia

JoãoPessoa,/7/ de Ú Qi' de2014.

gba/QE*Í

40W wwe.um
(7 Outorgante

Num. 27776355 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: DANIELLE QUEIROGA GADELHA BURITY - 24/01/2020 14:59:28
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012908544100000000026797231
Número do documento: 20012908544100000000026797231



Num. 27776355 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: DANIELLE QUEIROGA GADELHA BURITY - 24/01/2020 14:59:28
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012908544100000000026797231
Número do documento: 20012908544100000000026797231



.._.._.., , m,--., ..,._..__..._...Inüwjw'

r""'

OO659,7 RuaFelicianoCírne,s/n-JaguaribeJoãoPessoa~PB.CEP:58.015-570-CNPJ:09.123.654/0001-87
O5 65 Ol -

“EWÍWSEMNWUESSDMO1 '”ÊÊÉ.s5.a5o.oo19ENDEREÇO SM!RUAVIALOCAL18ST85ASSPOM,S/N

"“"“°MANGABEIRA“E3300PESSOA“sacou-oooRESPONSÁVELSITUAÇÃOÁGUASITUAÇÃOESGOTOQUANTIDADEo:ECONOMIASLIGADO' POTENCIALRESIDENCIALICOMERCIALINDUSTRIALPúguco
LEIYURAATUAL 155Myum_R, vumuma_ItoiíwâtmvLEITURAANTERIORM7' PARÁMETROserscnuo:ATJZJÊÊÊÍÉÍEIÍÊIACONSUMOnoMÊS(m3) 3 wnsmzz2 55,0urDATADALEITURA25m vu 5r7 5,oa9,54DIASu¡CONSUMOT3° m 9,75515w¡CONDIÇÃODALEITURAPROJEADA cLoRo1,25MmqzmgncoNnIcÃoooFAIURAMENIO__“CW courormssrorusAUSENTEmANORMALIDADEDALEITURA°' _¡ I0' ANORMALIDADEoscoNsUMo'Lgnmsepmum

V)Sistemaqueanalisa40oumaisamostraspor
mês,ausenteem95%dasamostrasexaminadas
DadosReferentesà °5/2“4u;

:. 1 ". consumoD'AGUA“í 24:49'rev4 oo00mm I12n4323770 _ _W0 _00Dàíaínsküação02/00/2000PARCELAMENTO01/00712/.22ABR3 .oo Mam, ELSW”28 HDOLocalizaçãoEXLJUN ccvoo Camddad,133m3"JUL a FL-OO
MÉDIA:

TOTALAPAGAR:**** 151,61
AGO/2014 04/09/2014PARAsUACOMODIDADE,PAGUEsUACONTAPELAINTERNETOUDEBITOAUTOMÀTICO.
5326000000016516100108275305650150820614oooooooo12

AGO/2014

”ê

P-32l0

memeJOSEMARQUES5mm 07056501-5
"'5°"'°Ã°oo1.a5.s5o.oo19;$23,00*Mk*151,6104/09/20140_ .

Num. 27776355 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: DANIELLE QUEIROGA GADELHA BURITY - 24/01/2020 14:59:28
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012908544100000000026797231
Número do documento: 20012908544100000000026797231



n23 A0 42,

Num. 27776355 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: DANIELLE QUEIROGA GADELHA BURITY - 24/01/2020 14:59:28
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012908544100000000026797231
Número do documento: 20012908544100000000026797231



MINISTÉRIOPÚBLICODAPARAÍBA
PROMOTORIADE,JUSTIÇADOSDIREITOSDIFUSOS

TUTELADOPATRIMÔNIOPUBL|COED_APROBIDADEADMINISTRATIVA
COMARCA DE JOAO PESSOA

CERTIDÃO

CERTIFICOquenestadataaportaramnesteórgãodeadministraçã?
osautosdoProcessoJudicialACPn°0012921-57.2013.815.2001,
contendo O1(um) volume.

João Pessoa,07de novembrode 2014.

› oOZANETEDEQÉIÉ:CASTRO
Oficial de Promotoria ll

matrícula 126868-6

CONCLUSÃO

Emfacedacertidãosupra,e utilizandoo critériodedistribuição
numéricaadotado,façoconclusososautosao2°PromotordeJustiça
do Patrimônio Público.

João Pessoa,O7de novembro2014.

OZANETE D OLANDA CASTRO

Oficial de Promotoria ll
matricula 126.868-6

DESPACHO MINISTERIAL

Vistos, etc.
»J

Segue(m)_y'n~,~m,rqznrwczovcemD5 laudasviaprotocolo
eletrônico. ' t'

JoãoPessoa,/10denovembrode2014.

RICARDO ALEX ALMEIDA LINS
Promotor de Justiça

/1/
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MINISTÉRIOPÚBLlCODAPARAÍBA
PROMOTORIADE DIREITOS DIFUSOSDE JOAO PESSOA
3aPROMOTORIADE DEFESADOPATRIMÔNIOPÚBLICO

EXCELENTÍSSIMO(A)SENHOR(A)DOUTOR(A)JUlZ(A)DEDIRElTODA4a.VARADA
FAZENDAPÚBLICADACOMARCADEJOÃOPESSOA-PB

Processo n° OO12921-57.2013.815.2001

Natureza:Açãocivilpúblicaderesponsabilizaçãoporimprobidadeadministrativa
Promovido:JOSÉMARQUESS|MÃO

OMinistérioPúblicodoEstadodaParaíba,atravésdo3°Promotorde

JustiçadeDefesadoPatrimônioPúblico- PromotoriadeJustiçadeDireitosDifusosdaComarca
daCapital,VEM,peranteVossaExcelência,nosusodesuasatribuiçõesinstitucionais,nosautos
den°.0012921-57.2013.815.2001,instadoasemanifestarporforçadodespachodefl. 110,
apresentarIMPUGNAÇÃOàdefesapreliminardefls.90/106,nostermosseguintes:

AdefesapreliminardoPromovidonãotrazargumentofáticoejuridico

capazdefulminarapretensãoministerialesposadanapetiçãoinicial,senãovejamos.

Aduzem,quantoa:1) incompetênciadajustiçacomumparajulgamento

dofeito;2)prescriçãoe3)inexistênciadeatodeimprobidadeadministrativa.

Emquepeseo brilhoargumentativodadefensoradodemandado,não
merecemacolhidasuasteses,porquantoincompatíveiscomaprovadocumentalacostadaaos
autos,bemassimcoma doutrinaejurisprudênciapátriasacercadotema,conformese
demonstrará adiante.

Aquestãoreferenteà competênciadaJustiçaComumEstadualpara
julgaraçõesdeimprobidadeadministrativapropostasemfacedemilitaresquepraticarematos
deimprobidadejáseencontrasedimentadapordecisãodoSTJ,aexemplodedecisãoproferida
noConflitodeCompetêncian.100.682/MG.Assim,restaanacrônicaa estaalturamaior
digressãoa respeito.

RicardoAIex lmeida Lins '
- 12° PromotordeJustiçaAuxiliarde3aEntrância
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aplicadoo prazodeprescriçãoprevistonaleipenal,eisqueo atodeimprobidade
administrativapraticadotambémétipificadocomocrime,semprecalculadocombasenapena
em abstratoprevistaparao delito.

OpolicialmilitarJOÃOMARQUESSIMÃOfoiprocessadoecondenadonos
autosdoprocesson°200.2003.052.356-3aumapenade10anosdereclusãoemregime

e 226, Ill, todos dou n

inicialmentefechado,comoincursono artigo 214, c/c arts 224, a ,

CódigoPenalcoma antigaredação.ReferidasançãofoireduzidapeloTJPBemsedede
apelaçãocriminalpara08anosdereclusão,tornando-sedefinitivacomotrânsitoemjulgado..

Assim,tendoemvistaqueo delitoemquestãofoipraticadoem15 de
çado no

1/4de,

outubrode2003,oprazoprescricionalcomrelaçãoaoservidorpúblicosóseriaalcan
anode2023,considerando-seapenaemabstrato,queédeO6a10anos,aumentadade
deformaqueapenamáximaemabstratoéde12anose06meses,que,nostermosdoCódigo
Penal só prescreve em 20 anos.

Destarte,aindaqueconsideradaapenaconcretade08anosdereclusão,

teriamosumprazoprescricionalde12anos, comprescriçãosomenteem10deoutubrode
2015,sendoestetambémoprazoprescricionalaserlevadoemconsideraçãoparafinsde
apuraçãodapráticadeatodeimprobidade.

Nomérito,nãoháquesefalareminexistênciadeatodeimprobidade

administrativa,tampoucoemdadosapresentadosemlinhadefensivaquetragamrobustez
tamanhaapontodeaniquilaraprocedênciadaação.

Comefeito,dadetidaanálisedaspeçasde informação,observa-sequeos

promovidos,alémdeincorrerememdelitospenais,ofenderamosmaisbasilaresevaliosos
principiosda administração.

Especialmentenoqueserefereadelitopraticadoporpolicialmilitarem
rt. 305do códigoPenalMilitar,conformesentençacriminal

processon° 200.2003.052.356-3,condutaestaque
serviço, previsto no a

condenatória proferida nos autos do

tambémafrontacontraosprincipiosquenorteiamaAdministraçãoPública,previstonoartigo
11 dadaLein.°8.429/92queenuncia:"constituiatodeimprobidadeadministrativaqueatenta
contraosprincipiosdaadministraçãopúblicaqualqueraçãoouomissãoquevioleosdeveresde
honestidade,imparcialidade,legalidade,elealdadeàsinstituições,enotadamente:I-praticar
atovisandofimproibidoemleiouregulamentooudiversodaqueleprevisto,naregrade

n

competência; (...)

Ricardo Alex Almeida Lins
- 12° PromotordeJustiçaAuxiliarde3° Entrância

/3Prescriçãotambéminocorrente,postoque,paraopresentecaso,deveserà/
0./
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/ll
Bempor isso,os promovidosdesobedeceramtambémaosdeveres

jurídicosprevistosnoartigo4°daLein°8.429/1992,deobservaçãocompulsóriadetodoeü
qualqueragentepúblico.

Poroportuno,extrai-sedoMANUALNACIONALDOCONTROLEEXTERNO
DAATIVIDADEPOLICIAL,deautoriadoCONSELHONACIONALDEPROCURADORES-GERAISDO
MINISTÉRIOPÚBLICO1,queseparatodoumcapitulo,apenasparatratarda Açãode
Improbidade,oseguintetrecho:Éinadmissívelqueumpolicialpratiquecrime.iqualando-
seaoscriminososguetinhao deverdecombater.(...).

Deve-sereconhecer,portanto,quea prática,por policiais,de conduta

tipificadacomocrime,associadaàdeservidorpúblico,sãosuficientesparaconfiguraratode
improbidadeadministrativa.A pardaevidenteofensaaosprincipiosdahonestidadee
legalidade,deve-seressaltar,nasituaçãoparticularmenteexaminada,aviolaçãoaoprincipioda
lealdade.

Ajurisprudênciaé nomesmosentido:

APELAÇÃOCÍVEL.AÇÃOORDINÁRIADEPERDADAFUNÇÃOPÚBLICA.
POLICIAISCIVIS.ATOSDEIMPROBIDADEADMINISTRATIVA.VANTAGEM
PATRIMONIALINDEVIDAAUFERIDAEMRAZÃODOEXERCÍCIODOCARGO.
CONFIGURAÇÃO.RECURSOSDESPROVIDOS.UNÂNIME.As sanções
constitucionalmenteadmitidaspari o ato de improbidade

administrativaindependemdassancõespenais,civise administrativas

grevistasparaa mesmaconduta,afastandoaaplicaçãodoPrincipioda
PresunçãodaInocência.Constituiatodeimprobidadeadministrativa
gual_.gueraçãoouomissãoque.violandoosdeveresdehonestidade_
imparcialidade,legalidadeelealdadeàsinstituicõeggtentemcontraos
PrincipiosdaAdministraçãoPública.(TJDF,3aTurmaCivel,APC2005015

004938-0,Publicadoem 05/09/2005).

Evidencia-seumaincompatibilidademoraldapartedapessoafisicapara

figurarcomoumcomponentedaAdministraçãoPúblicae dascarreirasefetivasdo
funcionalismoestatal,sobretudocomocombatentedacriminalidade,comosesupõeserum
policial.Aoinvésdecumpriramissãodeprotegeroscidadãosparaibanos,osRéusviolaramas
obrigaçõesedeveresdetodoPolicialMilitar,inscritosnosartigos27e30doEstatutodos
PoliciaisMilitaresdo Estadoda Paraiba.

*ConselhoNacionaldeProcuradores-Gerais.ManualNacionaldoControleExtemodaAtividadePolicial,CNPJ
e MPGO, 2009, p. 71.

Ricardo Alex Almeida Lins
- 12° PromotordeJustiçaAuxiliarde3aEntrância
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Oartigo31doreferidoestatuto,porsuavez,apregoaquetodocidadãoí¡

apósingressarnaPoliciaMilitarprestarácompromissodehonra- reproduzidonorosto
destaACP-, noqualafirmaráasuaaceitaçãoconscientedasobrigaçõesedosdeveresPoliciais
Militarese manifestaráasuafirmedisposiçãodebemcumpri-los.

Oartigo32domesmoestatutoaduzqueocitadocompromissoteráos
seguintesdizeres:"aoingressarnaPoliciaMilitardoEstadodaParaiba,prometoregulara
minhacondutapelospreceitosdamoral,cumprirrigorosamenteasordensdasautoridadesa
queestiversubordinadoededicar-meinteiramenteaoserviçoPolicialMilitar,àmanutençãoda
ordempúblicaeàsegurançadacomunidade,mesmocomoriscodaprópriavida"?Os
réus,poróbvio,nãocorresponderamaojuramentoquefizeram.

Porfim,o EstatutodosPoliciaisMilitaresdo EstadodaParaíba(Lei

Estadualn°3.909/1977)exige,emseuartigo27,incisoll,quetodopolicialmilitarexerçacom
autoridade,eficiênciaeprobidadesuasfunções,oquenãoocorreunocasoemtela.

Deformaimprobaecontráriaaosbonscostumes,nãozelandopelobom
nomedaPoliciaMilitar,fugindoà "ÉticaPolicialMilitar",ao"ValorPolicialMilitar"3,aos
sentimentostantodeserviràcomunidade,quantodeintegraldevotamentoàmanutençãoda
ordempública,osdemandadosaltivaramfrontalmenteváriasdisposiçõesdoEstatutodos
PoliciaisMilitaresdoEstadodaParaiba(LeiEstadualn°9.909/1977)“.
2 CAPÍTULO |II - Seção l

Do

CompromissoPolicial-MilitarArt.31-TodocidadãoapósingressarnaPolíciaMilitarmedianteinclusão,matriculaou
nomeação,prestarácompromissodehonra,noqualafirmaráasuaaceitaçãoconscientedasobrigaçõesedosdeveres
Policiais-Militaresemanifestaráasuafirmedisposiçãodebemcumpri-los.' Art.

32-Ocompromissoaqueserefereoartigoanteriorterácarátersoleneeseráprestadonapresençadetropa,tãologoo
Policial›Militartenhaadquiridoumgraudeinstruçãocompatívelcomoperfeitoentendimentodeseusdeverescomo
integrantedaPolíciaMilitar,conformeosseguintesdizeres:“AoingressarnaPolíciaMilitardoEstadodeGoiás,prometo
regularaminhacondutapelospreceitosdamoral,cumprirrigorosamenteasordensdasautoridadesaqueestiversubordinadoededicar-meinteiramenteaoserviçoPolicial-Militar,àmanutençãodaordempúblicaeàsegurançada
comunidade,mesmocomo riscodaprópriavida".
3Art.26-SãomanifestaçõesessenciaisdovalorPolicial-Militar:l -osentimentodeserviràcomunidadeestadual,
traduzidopelavontadeinabaláveldecumprirodeverPolicial-Militarepelointegraldevotamentoàmanutençãodaordem
pública,mesmocomoriscodaprópriavida;(...);

Seção ll
Da Etica Policial-Militar
Art.27- Osentimentododever,odenodoPolicial-Militareodecorodaclasseimpõem,acadaumdos

integrantesdaPolíciaMilitar,condutamoraleprofissionalirrepreensível,cornobservânciadosseguintespreceitosda
éticaPolicial-Militar.I - amaraverdadeearesponsabilidadecomofundamentodadignidadepessoal;ll - exercercom
autoridade,eficiênciaeprobidadeasfunçõesquelhecouberememdecorrênciadocargo;lll-respeitaradignidadeda
pessoahumana;lV-cumprirefazercumprirasleis,osregulamentos,asinstruçõeseasordensdasautoridadescompetentes;(...);lX-serdiscretoemsuasatitudes,maneiraseemsualinguagemescritaefalada;(...);XII-cumprir
seusdeveresdecidadão;Xlll-procederdemaneirailibadanavidapúblicaenaparticular;(...);XVl-conduzir-se,mesmo
foradoserviçoounainatividade,demodoquenãosejamprejudicadososprincípiosdadisciplina,dorespeitoedodecoro
Policial-Militar;XVII-abster-sedefazerusodopostooudagraduaçãoparaobterfacilidadespessoaisdequalquer
naturezaouparaencaminharnegóciosparticularesoudeterceiros;(...);XlX-zelarpelobomnomedaPolíciaMilitarede
cadaumdosseusintegrantes,obedecendoefazendoobedeceraospreceitosdaéticaPolicial-Militar.(...).
4CAPÍTULO ll - Dos Deveres Policiais-Militares

Art.

30-OsdeveresPoliciais-MilitaresemanamdevínculosracionaisemoraisqueligamoPolicial-Militaràcomunidade
estadualeàsuasegurança,ecompreendem,essencialmente:l -adedicaçãointegralaoserviçoPolicial-Militarea

Ricardo Alex Almeida Lins
- 12° PromotordeJustiçaAuxiíiarde33Entrância
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Ressalta-se,ainda,quea Lei8.429/92aumentouo roldosprincipio9/

administrativossensíveis,assimcomojáfizeraoutrasleis,enunciandoemespecialosprincipios
da honestidadee da lealdadeàs instituições.A condutadosdemandadosclaramente
também afrontou essesdois principios.

Diantedoexposto,requeroMinistérioPúblicoaprocedênciadaaçãocivilí

pública,apóstramitaçãoregular,comobediênciaàfasedeproduçãodeprovas,járeferidasna
petiçãoinicial,semprejuizodeoutrasaseremindicadasnomomentoprocessualadequado.

Termosem que, pedee aguardadeferimento.

João Pessoa- PB,em 10 de novembrode 2014.

RICARDO ALEX ALMEIDA L|NS
3° PromotordeJustiçado PatrimônioPúblicodaCapital

_____.______:_.

fidelidadeà instituiçãoa quepertence,mesmocomo sacr
probidadeealealdadeemtodasascircunstâncias;(...).

ifíciodaprópriavida;ll - ocultoaossímbolosnacionais;lll - a

Ricardo Alex Almeida Lins
- 12° PromotordeJustiçaAuxiliarde33Entrância
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Processo n°:

Juiz Antônio Ca neiro de Paiva Júnior

Titular da 4° Vara da Fazenda Pública da Capital

0012921-57.2013.815.200l

DESPACHO

1. Intimem-se as partes para, querendo, no prazo

de O5 (cinco) dias, especificarem as provas que

pretendem produzir.

2. Decorrido o prazo sem manifestação,
certifique-se e retornem os autos conclusos para

julgamento.

Nesta data recebi os autos do M.M. Juiz

da 45 Vara da Fazenda da Capital

JoãoPessoa/PB,(gi de 4! de2014.

Analista/técic ¡Jádiciário

/xz
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DII=uSoS
TUTELA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA PROB|DADE ADMINISTRATIVA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

CERTIDÃO

CERTIFICO que nesta data aportaram neste órgão de administração
os autos do Processo Judicial ACP n° 0012921-57.2013.815.2001,

Contendo 01 (um) vOIume(S).

-s João Pessoa, O,\ dezembrode2014.

íx/ 'OÁLESCORREMI-r
_f/ioiaidePromoto'

'x Matrícula n° 701.332-9

CONCLUSÃO

Em face da Certidão supra, faço Conclusos os autos ao 1° Promotor
de Justiça do Patrimônio Público.

João Pessoa; ' e dezembro de 2014.

Q /__,ÓfÍCÍa|dePro
i ' Matrícula n° 701.

DESPACHO MINISTERIAL

Vistos, etc.

Segue(m)
eletrônico.

0013C em OA_Iauda(s)via protocolo

João Pessoa, O3 de dezembro de 2014.

RICARDO ALEX ALMEIDA LINS'

Promotor de Justiça

Ir
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r , À:
MINISTERIOPUBLICODOESTADODAPARAÍBA

PROMOTORIADEIJUSTIÇADEDIREITOSDIFUSOS
TUTELADO PATRIMONIOPUBLICOE DA PROBIDADEADMINISTRATIVA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

AcãoCivilPúblican°OO1292l-57.2013.815.2001~ 4a.VaradaFazendaPública

EXCELENTÍSS|MO(A)SENHORUÀ)DOUTOR(A)JU¡Z(A) DEDIREITO

DA4^.VARADAFAZENDAPÚBLICADACOMARCADACAPlTAL

O MinistérioPúblicoda Paraiba,por seuórgãode execuçãojá

identificado,VEM,peranteVossaExcelência,nestesautosdaaçãocivilpública,instadoase
manifestarpeloexpedientedefls.118,para,ratificandosuapeçaimpugnatóriainsertaàs
112/116,requererquesejamafastadostodososargumentospreliminaresmarzejadospela::
partespromovidas,julgando-seprocedenteintegralmenteaação,deformaantecipada,
que,dapartedoórgãoministerial,nãoháoutrasprovasaespecificaralémdaquelasquejá
instruem Os autos.

João Pessoa/PB,em O3de dezembro de 2014.

RICARDO ALEX ALME|DA LINS

3° PromotordeJustiçado PatrimônioPúblicodaCapital

x v .

É?!
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oí____4.,

CERTIDÃO

CERTIFICO quefoi expedidaa Notade Foro n° 171 /2014,

do despacho/sentençaanterior,parapublicaçãono Diário de
Justiça. O referido é verdade e dou fé.

JoãoPessoa,./Ã/Ã/i/mqXMhà
Analista/TécñiEÉ Judiciário

CERTIDÃO

CERTIFICO que a Nota de Foro acima expedida, foi
publicada no Diário de Justiça do dia 12/12/2014. O referido
é verdade e dou fé.

JoãoPessoa,MAM/Marx
Ahaiista/Técnico Judiciário
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Centro de Apoio lurídico aos Policiais Militares Associados

AJUPM NORDESTE

EXÊ.SR.DR.JUIZDEDIREITODA4ÊVARADAFAZENDAPÚBLICADACOMARCADE
JOAO PESSOA - PB.

Processo: 0O12921-57.2013.815.2001

JOSEMARQUESSIMAO,já devidamentequalificadonosautosem
t”

epígrafe,quelhemove0ESTADODAPARAÍBA,qualificado,atravésdesuasadvogadas à
"in fine"assinadas,VEM,respeitosamente,peranteV. Exê.,em cumprimentoao r. É

r?

despachode Hs.,APRESENTARSUAESPECIFICAÇÃODE PROVAS.o quefazna forma
P'

abaixo:

Pa"

Salientamosqueporsermatériaestritamentededireito,nãopossuindo
o requerentenenhumprovaa produzir,requerendodesdejá a procedênciadospedidos

feitosnainicial.

Sendoassim,Requerajuntadaaosautos,paraosfinslegais. w
E. Deferimento.

João Pessoa, 19 de Dezembro de 2014.

MLuÇDANÍELLY MOR IRA PÍRES FERREIRA

OAB/ PB 11753

Av.DuartedaSilveira,839.OTorre,Cep.:58040-280-JoãoPessoa-PB
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Processo h°: 0012921-57.2013.815.2001

DESPACHO

Vista ao MP.

João Pessoa/PB, 09 / O2 / 2015.

Juiz Antônio Carnei o de Paiva Júnior*

Titular da 4° Vara da Fazenda Pública da Capital

Nesta data, recebi os autos do MM Juiz
Titular da 4° Vara de Fazenda da

Capital.

JoãoPessoa, de de2015.
Analista/T' co Judiciário
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MINISTÉRIO
PUBLKK)DA

PARAIBA

Sempre ao lado do cidadão

AÇÃOCIVIL PÚBLICAATOSDE IMPROBIDADEADMINISTRATIVA.

PROCESSO N°. 0012921-57.2013.815.2001.

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA.

RÉU: JOSÉMARQUESSIMÃO.

PARECER:

Trata-se de uma Ação Civil Pública Por atos de

Improbidade Administrativa, proposta pelo Ministério Público da

Paraíba, através da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio

Públicode JoãoPessoa- PB, tendocomoréu JOSÉ MARQUES

SIMÃO,todosjá qualificadosnapeçaVestibular.

Primeiramente, laborou em equívoco o cartório...

quandoefetivou carga do processopara estepromotorde justiça,

titular da 2° Promotoria de Justiça da Fazenda Pública da Comarca

de João Pessoa-PB,umaVezque, o próprio titular da ação, ou seja, o

3° Promotor de Justiça do Patrimônio Público da capital,

manifestou-seasñ.120dosutos. &
Procuradoria Geral de Justiça - Ministério Público do Estado da Paraíba

www.mp.pb.gov.br
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Neste norte, a0 direcionar este processo para o

Promotor de Justiça com atribuiçõesna 33Vara da FazendaPública

da Comarca da Capital, agride a legislação das atribuições do

Promotor de Justiça do Ministério Público da Paraíba, conforme os

argumentosfáticos ejurídicos adiantedelineadosa saber:

Apósa publicaçãodaLei ComplementarEstadualn°

97 de 22 de dezembro de 2010, onde surgiu uma mudança no

quadro dos Promotores de Justiça da Paraíba, o Colégio de

Procuradores do Ministério Público da Paraíba, preparou uma

Resolução CPJ n° 14/2012, dispondoa respeito das atribuições dos

membros do Ministério Público, publicada no dia 16/07/2012,

entrandoemVigorno prazode sessentadiasapósa suapublicação,

conforme art. 38, da resolução acima citada, ou seja, no dia 16 de

setembro de 2012.

Percebe-se no art. 3°, inciso V, alínea “b”, que as

atribuiçõesdo 2° Promotorde Justiça da Promotoriade Justiça da

FazendaPública da Capital, se encontramnosfeitosquetramitam

na 3° e 4° Varas da FaznedaPública da Comarca da Capital.

Ocorre que, no caso dos autos, a ação foi proposta

pelo 3° Promotorde Justiçado PatrimônioPúblico de JoãoPessoa-

PB, logo, falta atribuiçõespara estePromotorde Justiçafuncionar

Q.

nos autos.

J lí

l
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Nestenortedeapreciação,entendeestePromotorde K
Justiça, com atribuições na 2° Promotoria de Justiça da Promotoria

de Justiça da Fazenda Pública da Capital, com atuaçãona 3a e 4”

Varas da Fazenda Pública, que foge atribuições para sua

participação no referido processo,conforme inteligência da Portaria

PGJ n° 867/2012.

É oparecer.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Promotor de Justiça

\'JULIA N T EIRO POR T ELLA

Assessora de Promotor de Justiça
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Certidão de Recebimento
Certifico, haver nesta data, recebido os presentes autos do

Ministério Público. Dou fé.

Em, 12/02/ 015.

TécJ .

CONCLUSÃO

A(o) MM. J uiz(a) de Direito
Em, 12/ /2015.

Té . ud.

/W

Num. 27776355 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: DANIELLE QUEIROGA GADELHA BURITY - 24/01/2020 14:59:28
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20012908544100000000026797231
Número do documento: 20012908544100000000026797231



qwtrmm?”

Poder.Judiciáriodo Estadoda Paraiba
JURISDIÇAO CUMULADA META 4ICNJ

Natureza do feito : Ação de Improbidade Administrativa
N° da ação: O012921-57.2013.815.2001
Autor: Ministério Público

Representado (a) : José Marques Simão

Vistos, etc.

Trata-se de Ação Civil Pública por Ato de ImprobidadeAdministrativa
fundada na imputação de supostos atos administrativoseivados de vícios
que atentam contra os princípios norteadores da administração pública,
conforme descrição fática na inicial.

A petição inicial menciona e especifica diversas situações para
demonstrar o fundamento de suas alegações.

O Autor sustenta a ilegalidade dos atos administrativos que violam os
principios norteadores da administração pública.

O processo se encontra regularmente instruído com os documentos
necessários ao seu integral conhecimento e regular desenvolvimento
processual.

Em observância ao rito especial previsto pelo art. § 7°, do art. 17 da
Lei n° 8.429/92, foi ordenada a notificação para defesa escrita preambular
do Requerido (fls. 70).

Apresentação de manifestaçãoprévia pelo representado(fls. 80/109)

Impugnação do MP (fls. 112/116)

E mais, o rito ordinárioaplicável a este tipo de processo assegura-lhe
a ampla defesa no momento próprio.

A propósito, impende orientação vinculante do Superior Tribunal de
Jusüça:

"STJ: “Não há nulidade processual em razão da
ausência de manifestação prévia de um dos réus em
Ação Civil Pública de improbidade administrativa".
Precedentes: AgRg no Resp 1127400/MG; Resp
1184973/MG; AgRg no Ag 137997/PE; Resp 1233629/SP"

Relatado. Decido.

M\_

/ál
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O Representado apresentou manifestação prévia alegando
incompetência da Justiça Comum, sob o argumento de ser militar e estar
sujeito a regras próprias.

Não prospera as razões expostas pelo Representado, já havendo
entendimento sedimentado de ser a Justiça Comum competente para julgar
militares em Ações de Improbidade Administrativa. Vejamos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PROPOSTA PELO

MP CONTRA SERVIDORES MILITARES. AGRESSÕES
FISICAS E MORAIS CONTRA MENOR INFRATOR NO
EXERCICIO DA FUNÇÃO POLICIAL. EMENDA 45/05.
ACRESCIMODEJURISDIÇÃOCÍVELÀ JUSTIÇAMILITAR.
AÇOES CONTRA ATOS ,DISCIPLINARES MILITARES.
INTERPRETAÇÃO. DESNECESSIDADE DE
FRACIONAMENTO DA COMPETÊNCIA. INTERPRETAÇÃO
DO ART. 125, § 4°, IN FINE, DA CF/88. PRECEDENTES DO
SUPREMO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM DO
ESTADO. 1. Conflito negativo suscitado para definir a
competência - Justiça Estadual Comum ou Militar - para
julgamento de agravo de instrumento tirado de ação civil por
improbidade administrativa proposta contra policiais militares
pela prática de agressões fisicas e morais a menor infrator
no âmbito de suas funções, na qual o Ministério Público autor
requer, dentre outras sanções, a perda da função pública. 2.
São três as questões a serem examinadas neste conflito: (a)
competência para a causa ou competência para o recurso;
(b) limites da competência cível da Justiça Militar; e (c)
necessidade (ou não) de fracionar-se o julgamento da ação
de improbidade. 3. Competência para a causa ou
competência para o recurso: 3.1. O julgamento do conflito de
competência é realizado secundum eventum Iitis, ou seja,
com base nas partes que efetivamente integram a relação, e
não aqueles que deveriam integrar. De igual modo, o conflito
deve ser examinado com observância ao estágio processual
da demanda, para delimitar-se, com precisão, se no
incidente se discute a competência para a causa ou a
competência para o recurso. 3.2. Na espécie, o juízo
estadual de primeira instância concedeu em parte o
requerimento de suspensão cautelar dos réus na ação de
improbidade, o que gerou recurso de agravo interposto pelo
MP perante a Corte Estadual que, sem anular a decisão de
primeira instância, determinou a remessa dos autos ao
Tribunal Militar. 3.3. Discute-se, portanto, a competência
para o recurso, e não a competência para a causa. Nesses
termos, como o agravo ataca decisão proferida por juiz
estadual, somente o respectivo Tribunal de Justiça poderá
examiná-Io, ainda que seja para anular essa decisão,
encaminhando os autos .para a Justiça competente.
Precedentes. 4. Neste caso, excepcionalmente, dada a
importância da matéria e o fato de coincidirem a competência
para o recurso e a competência para a causa, passa- ao
exame das duas outras questões: especificamente, os li
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da jurisdição cível da Justiça Militar e a necessidade (ou não)
de fracionar-se o julgamento da ação de improbidade. 5.
Limites da jurisdição cível da Justiça Militar: 5.1. O texto
original da atual Constituição, mantendo a tradição
inaugurada na Carta de 1946, não modificou a jurisdição
exclusivamente penal da Justiça Militar dos Estados, que
teve mantida a competência apenas para "processar e julgar
os policiais militares e bombeiros militares nos crimes
militares, definidos em lei". 5.2. A Emenda Constitucional

45/04, intitulada "Reforma do Judiciário", promoveu
significativa alteração nesse panorama. A Justiça Militar
Estadual, que até então somente detinha jurisdição criminal,
passou a ser competente também para julgar ações civis
propostas contra atos disciplinares militares. 5.3. Esse
acréscimo na jurisdição militar deve ser examinado com
extrema cautela por duas razões: (a) trata-se de Justiça
Especializada, o que veda a interpretação tendente a
elastecer a regra de competência para abarcar situações
outras que não as expressamente tratadas no texto
constitucional, sob pena de invadir-se a jurisdição comum, de
feição residual; e (b) não é da tradição de nossa Justiça
Militar estadual o processamento de feitos de natureza civil.
Cuidando-se de novidade e exceção, introduzida pela
"Reforma do Judiciário", deve ser interpretada
restritivamente. 5.4. Partindo dessas premissas de
hermenêutica, a nova jurisdição civil da Justiça Militar
Estadual abrange, tão-somente, as ações judiciais propostas
contra atos disciplinares militares, vale dizer, ações
propostas para examinar a validade de determinado ato
disciplinar ou as consequências desses atos. 5.5. Nesse
contexto, as ações judiciais a que alude a nova redação do §
4° do art. 125 da CF/88 serão sempre propostas contra a
Administração Militar para examinar a validade ou as
consequências de atos disciplinares que tenham sido
aplicados a militares dos respectivos quadros. 5.6. No caso,
a ação civil por ato de improbidade não se dirige contra a
Administração Militar, nem discute a validade ou
consequência de atos disciplinares militares que tenham sido
concretamente aplicados. Pelo contrário, volta-se a demanda
contra o próprio militar e discute ato de "indisciplina" e não
ato disciplinar. 6. Desnecessidade de fracionar-se o
julgamento da ação de improbidade: 6.1. Em face do que
dispõe o art. 125, § 4°, in fine, da CF/88, que atribui ao
Tribunal competente (de Justiça ou Militar, conforme o caso)
a tarefa de "decidir sobre a perda do posto e da patente dos
oficiais e da graduação das praças", resta saber se há, ou
não, necessidade de fracionar-se o julgamento desta ação
de improbidade, pois o MP requereu, expressamente, fosse
aplicada aos réus a pena de perdimento da função de policial
militar. 6.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
assentou que a competência para decidir sobre perda do
posto ou da patente dos oficiais ou da graduação dos praças
somente será da competência do Tribunal (de Justiça ou
Militar, conforme o caso) nos casos de perda da fu

::É
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como pena acessória do crime que à Justiça Militar couber
decidir, não se aplicando à hipótese de perda por sanção
administrativa, decorrente da prática de ato incompatível com
a função de policial ou bombeiro militar. Precedentes do
Tribunal Pleno do STF e de suas duas Turmas. 6.3. Nesse

sentido, o STF editou a Súmula 673, verbis: "O art. 125, §4°,
da Constituição não impede a perda da graduação de militar
mediante procedimento administrativo". 6.4. Se a parte final
do art. 125, § 4°, da CF/88 não se aplica nem mesmo à
perda da função decorrente de processo disciplinar, com
muito mais razão, também não deve incidir quando a perda
da patente ou graduação resultar de condenação transitada
em julgado na Justiça comum em face das garantias
inerentes ao processo judicial, inclusive a possibilidade de
recurso até as instâncias superiores, se for o caso. 6.5. Não
há dúvida, portanto, de que a perda do posto, da patente ou
da graduação dos militares pode ser aplicada na Justiça
Estadual comum, nos processos sob sua jurisdição, sem
afronta ao que dispõe o art. 125, § 4°, da CF/88. 7. Conflito
conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, o suscitado.

(STJ - CC: 100682 MG 2008/0237608-6, Relator: Ministro
CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 10/06/2009, S1 -
PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: <l-- DTPB:
20090618<br> --> DJe 18/06/2009)

Porquanto é necessário apurar a extensão da sua responsabilidade
funcional no fato narrado na inicial.

Nessa fase sumária de avaliação das imputações, se mostra
prematuro qualquerjuizo de valor de mérito.

Como se vê, são matérias que envolvem certo grau de complexidade
jurídica e aprofundamento das questões fáticas sob o ângulo do
enquadramento adequado aos tipos descritos pela norma de regência.

A representação enquadra o representado na capitulação de
improbidade administrativa descrita pelos dispositivos da Lei n° 8.429/92.

RessaIte-se que a instrumentalização da inicial é fundada em
documentos públicos, prova soberana de ordem hierárquica superior da
escala de valoração que se encontra imune outras provas, deste as quais, a
ouvida de testemunha; e a técnica se mostra impertinente, inútil e
desnecessária neste processo, mas se faz necessário o recebimento para as
definições das responsabilidades que o quadro recomenda na defesa do
direito e proteção dos princípios e interesse da coisa pública.

Somente com o exame amplo, profundo e apurado de todas as
variáveis que envolvem a moldura legal enquadrativa dos fatos e atos
administrativos evidenciados, é que autorizará um juizo de valor seguro em
proteção aos direitos questionados.

Enfrentados assim, os argumentos expendidos pelo Representado,
em homenagem aos princípios constitucionais do devido proce o legal, do

x9/
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contraditório e do exercício da ampla defesa, em obediência aos
procedimentos da Lei de Improbidade Administrativa, depreende-se com
natural raciocinio da lógica dos fatos e enquadramentos jurídicos, que a
postulação ministerial é merecedora de acolhimento em toda a sua extensão
diante dos indícios autorizativos à sua instauração e apuração definitiva.

A relevância da temática para uma definição jurídica da causa será
alargada com o mais completo processo de conhecimento, diante dos
subsídios colhidos, que pela sua amplitude possibilitará às partes e ao juiz
pesquisar a verdade real em harmonia e fidelidade com a ordem jurídica,
para assim, se deparar com a justa composição da lide.

Por estas razões, somente a instrução processual alargada nos
campos do contraditório e do exercicio da ampla defesa, assegurará uma
decisão com acerto e segurança jurídica.

Isso porque, as matérias que envolvam direitos indisponíveis, tais
como os assuntos da Administração Pública, devem se concluídos de forma
clara e cristalina, indene de dúvidas para a proteção do patrimônio público.

Ressalte-se, por oportuno, que o recebimento da representação não
significa juízo de valor ou julgamento antecipado da procedência, mas a
observância do rito processual ordinário do juizo de admissibilidade.

DECISÃO

O rito processual adotado pelo art. 17, § 7° da Lei n° 8.429/92(Lei de
Improbidade Administrativa) é a notificação do(a) lndiciado(a) para
apresentação de defesa escrita preambular, após o que, caberá ao Julgador
decidirem Juílzode Admissibilidade,o recebimentoou rejeiçãoda ação
proposta pelo Orgão competente.

À mostra do que exposto, demonstradas as condições de
procedibilidadede ação, definição de autoria e indícios suficientes dos fatos
caracterizadores da suposta ilicitudeapontada, com fundamentono art. 17, §
§ 8° 9°, da Lein° 8.429/92,RECEBOA REPRESENTAÇÃOFORMULADA
DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA para ato contínuo,
ORDENAR A CITAÇÃO DOREPRESENTADO NOMINADONA EXORDIAL.

Citação das pessoas físicas, por hora certa (art. 228, do CPC),
desde já, ordenada, em virtude da priorização e celeridade necessária ao
feitos desta natureza.

Na hipótese de pessoa jurídica fora da Comarca, por AR (art. 222,
b, do CPC).

Cite-se a Entidade Pública interessa (Estado da Paraíba).

Processo avocado nos termos do o Art. 2° da Resolução n°

01/2016 do Conselho da Magistratura da Paraíba, determinando-se o seu
cumprimentona forma estabelecida pelos dispositivosabaixo descritos:

§ 1° Caberá ao Analista Judiciário ou quem fizer suas
vezes, proceder a seleção de todos os processos referidos e
mantê-Ios separados dos demais, com tarjas = tas,
identificação especifica (Meta 4ICNJ) em a
próprio..."

/3
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§ 2° O Analista Judiciário ou o Técnico Judiciário

responsável, cumprirá de imediato e dentro dos prazos
legais, os atos judiciais relativos aos processos
especificados nesta Resolução.

§ 3° Os mandados iudiciais, que serão identificados com o
registro de urgência e priorização, deverão ser cumpridos no

prazo máximo de 10 (dez) dias. e iuntados de imediato

nos autos, sob pena de responsabilidade.

Decorrido o prazo para apresentação da defesa, com ou sem
resposta, vista ao Autor para fins do previsto no art. 398 do Código de
Processo Civil, quando juntados documentos novos.

Inserir no mandado que esta ação está isenta de qualquer
despesa processual (art. 18, da Lei n° 7.747/85).

CUMPRA-SE COM URGÊNCIA.

João Pessoa, 16 de Março de 2016.

Aluízio Bezerra Filho

Juiz de Direito .

/
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PODERJUDILEARIOEDESTADODAPARAIBA
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA

OCMARCADEJOAOPESSOA Q/
MANDADO 005 - MAND CITACAO REU

PRCEESSO: OOl292I-57.2013.815.200l 4A. VARA FAZENDA PUBLICA

Classe : ACAO CIVIL PUBLICA.

AUIOR : MINISTERIO PUBLICO 1X) ESTAI DA PARAIBA

Endereco: R RODRIQÍES DE AQUINO O

Bairro : CENTRO Cidade: JOAO PESSOA CEP: OOOOOOOO

REU : JOSE SIMAO

Ehdereco: R BATALHAO DE BCIVJBEIRO MILITAR

Bairro : MARES Cidade: JOAO PESSOA CEP: OOOOOOOO

O IVIVI. JUIZ DE DIREITO UX VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE JUS-

TICA, ABAIXO NCMJNADO, QUE, EIVI CUMPRIMENTO A ESTE, CI-

TEAPARIE RE, NOMEEENDERECOACIMA, PARA, QUERENDO, DEFENDER-

SE.

ADVIRIA-A, OUTROSSDL DE QUE NAO SENII) ADA A ACAO,

PRESUlVlIR-SE-AO ACEIIOS, CCD/JO VERDADEIROS, OS FATOS ARII

PELO AUTOR, CDNSTANIES DA INICIAL, CUJA COPIA SEGUE EM ANEXO.

COMPIEMENIO/ DESPACHO JUDICIAL ,

PARA PROCEDER A CITAÇÃO II) PRCLVDVIDO

COPIA IE DESPACHO EM ANEXO.

PRAZO PARA DEFESA O15 DIAS

LOCAL: FORUM DES. MARIO IVJCAACIR PORTO

AVENIDA JOAO MACHAIXD S/N - JAGUARIBE CEP: 58013522

JQAO PPSSOAZ¡ de Orncucgo de Zoié

xó" 'à 2.)

SAMUEL DE LEMOS PEREIRA

CHEFE DA CENTRAL DE MANDAIÃDS, POR ORDEM 1B IVIVI. JUIZ

OFICIAL: 9306-2 997 21/03/16

O oficial acima deverá se identificar com sua Carteira ñmcional.

CIENTEZ:Y/7/94e* _ 4/34x2¡
IVPNDAIÉ ASSISTENCIA JUDICIARIA.

OO129215720138152001005
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Certifico,paratodososfinsde' ito,queCITEÍ.opromovido,JoséMargiáes
Simão,doteordomandadoretro,inclus.vedainiialemanexo,tendoomes=exaradoo"cin1¡e”
erecebidoacontrafé.Regintre-sequec.contatosedeunaRmJoséS res,n°.954,Casa0B,
Rangel,ondereside,eisque.naDiretoriadePesa1doCorpodeRomeiros,atravésdoCel.\ihlya
Santose doTen.Marcos,as:informaçõesdãocontadequeeleesá r

'vel a sua locaiizaçã flo

endereçojá focalizado.
O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa(PB); 22 de rruarçode 7016.

,eporintermédíÊ(do.
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTOR]UIZ DE DIREITO DA 49 VARA DA FAZENDA

PÚBLICADACOMARCADEJOÃOPESSOA/PB,

Processo ng 0012921-57.2013.815.2001

JOSÉMARQUESSIMÃO,devidamentequalificadonos autosdo processoem

epígrafe; vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por meio de seu

advogado e procurador in fine assinado (substabelecimento do poderes em anexo), com fulcro

no art. 17, §99, da Lei n98.429/92, apresentar:

CONTESTAÇÃO

À AçãoCivilPúblicapor ImprobidadeAdministrativaquelhemoveo MINISTÉRIOPÚBLICO

DOESTADODAPARAÍBA,pelasrazõesdefatoededireitoaseguirdelineadas.

BREVE RELATO FÁTICO

Através da presente ação pretende o Ministério Público do Estado da Paraíba

seja o Réu condenado às sanções indicadas no inciso III, do art. 12, da Lei de Improbidade

Administrativa, sobretudo a perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos e a

aplicação de multa civil tendo por base o último salário percebido pelo suplicado uma vez que

teria o Réu, enquanto militar, sendo condenado nos autos do processo n° 200.2003.052.356-3

a uma pena de 08anos de reclusão, em virtude da prática delituosa tipificada no incurso do art.

214 c/c arts. 224, "a" e 226, III do Código Penal do Código Penal.

Conforme a seguir demonstrado, entretanto, não assiste razão ao Ministé
/

Público, devendo a ação ser julgada improcedente.

Av. Duarte da Silveira, n” 839, Torre, João Pessoa-PB
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DA PRELIMINAR

DAINADEQUAÇÃODAAÇÃODE IMPROBIDADEADMINISTRATIVA

Douto Julgador, como é cediço na jurisprudência pátria, bem como estabelecido

pelo art. 19 da Lei 8.429 de 1992, para que o que agente público incorra nas sanções

estabelecidaspela referida Lei e tenha sua conduta enquadradaem uma das espéciesde

improbidadeadministrativa, é imprescindívelque ele pratique ato CONTRAa Administração

Pública.

O supracitado dispositivo legal é bem claro em sua redação ao apregoar que "Os

atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a

administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal, dos Municipios (u.) serão punidos na forma desta lei.".

Dessa forma, pelo próprio relato fático do Parquet, verificamos que nenhuma

conduta do réu foi direcionada contra a Administração Pública de qualquer das esferas de

poder, hajavista queele nãoseenriqueceuilicitamente,nãopraticou danoao erário públicoe

nem cometeu, enquanto Agente Público, nenhuma conduta ilícita, muito menos praticou Ato

Administrativo visando fim proibido em lei.

5 Nessesentido, observa-se que o que pretende o Ministério Público é, na verdade,

uma interferência indevida do Poder Judiciário no Mérito Administrativo. Podemos chegar a

tal conclusãotendo emvista que é da competênciado Poder ExecutivoEstadual_por meiode

processoadministrativodisciplinar, no casodosmilitares, Conselhode Disciplina_procederà

exclusãode seusPoliciais por cometimentode crime comum,aqui entendidoaqueleem que

não tenha como sujeito passivo do delito a Administração Pública.

Assim, visto que o réu foi condenado nos autos do Processo de n9

200.2003.052.356-3apenasPorcrime"contraoscostumes"(redaçãodaéP0Cal›NãOe5ta
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ele no exercício de sua função pública quando da suposta prática delituosa, não há a

possibilidade jurídica de configurar Ato de Improbidade Administrativa.

Ademais, o Parquet, com a presente Ação Civil Pública, busca, também, por meio

impróprio, a modificação da decisão do juízo Criminal que proferiu a sentença condenatória

contra o militar josé Marques Simão.

Isto porque seria da competência exclusiva do citado juízo decretar a perda da

função pública como efeito da condenação criminal, nos termos do art. 92 do Código Penal.

Vejamos:

Art. 92 - São também efeitos da condenaçãozl - a perda de cargo, função

pública ou mandato eletivo. [...] Parágrafo único - Os efeitos de que trata este

artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na

sentença.

É importantedestacaro parágrafoúnicoacimatranscrito,o qual é claro ao

afirmar que a perda do cargo ou função pública em virtude de condenação criminal apenas é

possível se for motivadamente declarado na Sentença Penal condenatória.

Portanto, é completamente inadequada a utilização da Ação Civil Pública por

Improbidade Administrativa para fazer aplicar um dos efeitos da condenação criminal, quando

este não foi declarado motivadamente em sentença do Juízo pertinente, caracterizando-se tal

pleito em tentativa de modificação de uma decisãojudicial transitada em julgado.

Em face disso, Excelência, é notória a incidência do art. 17, §11, da Lei

8.429/1992, o qual apregoa "Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da

açãodeimprobidade,ojuizextinguiráoprocessosemjulgamentodomérito",deVassim, o presente processo ser extinto sem a resolução do mérito.

Av. Duarte da Silveira, n° 839, Torre, João Pessoa-PB
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DA PREIUDICIAL DE MÉRITO

DAPRESCRIÇÃO

Cabe esclarecer, Excelência, que o pleiteia o Parquet encontra-se nitidamente

prescrito, não podendo mais ser aplicada a Lei de Improbidade Administrativa contra o ora

réu. Vejamos.

O Ministério Público em sua exordial, erroneamente, alega que inexiste lei

específica instituindo faltas disciplinares para os Policiais Militares. Ora, se tal fato fosse

procedente levaria à bancarrota toda a disciplina e a hierarquia concernentes à Administração

Militar, a qual possui regras disciplinares extremamente rígidas.

Contudo, existe, sim, uma "lei específica para faltas disciplinares puníveis com

demissão a bem do serviço público" aplicável aos Policiais Militares do Estado da Paraíba,

sendo esta a Lei Estadual de n9 4.024, de 30 de novembro de 1978 (Doc. Em anexo), a qual

dispõe sobre o Conselho de Disciplina da instituição em comento.

Portanto, resta impróprio utilizar como fundamento jurídico o Estatuto dos

Servidores Públicos do Estado da Paraíba, LC Estadual de n9 58/2003, não sendo aplicável ao

caso o art. 130, §29, do supracitado diploma legal, que diz, in verbis, "Os prazos de prescrição

previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime".

Nesse passo, em obediência ao art. 23, inc. II, da Lei 8.429/92_ o qual apregoa

que "As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

[...] Il - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares

puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo

ouemprego"_deveserlevadoemconsideraçãooprazoprescricionaltrazidopela?
Estadual n9 4.024/1978.
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Para que não paire dúvidas acerca da aplicação do prazo prescricional do

diploma legal supra, é importante transcrever alguns de seus dispositivos:

[...] Art. 19 - O Conselho de Disciplina é destinado a julgar a incapacidade do

aspirante-a-oficial PM e das demais praças da Polícia Militar do Estado da

Paraíba, com estabilidade assegurada, para permanecerem na ativa, criando-

lhes, ao mesmo tempo, condições para se defenderem. [...] Art. 13 - Recebidos

os autos do processo do Conselho de Disciplina, o Comandante-Geral,

dentro do prazo de 20 (vinte dias), aceitando, ou não, seu julgamento e, neste

último caso, justificando os motivos de seu despacho, determina: [...] IV - A

efetivação da reforma ou exclusão a bem da disciplina [...]

Vê-se, portanto, Douto Magistrado, que não há de se falar da aplicação dos

dizeres do Estatuto dos Servidores do Estado da Paraíba para o caso, mas, em obediência ao

art. 23 da Lei de Improbidade, deve ser aplicado o prazo prescricional da Lei Estadual n9

4.024/1978.

Nesse ínterim, o art. 17 da Lei Estadual acima citada estabelece que "Precrevem-

se em 6 [seis] anos, computados da data em que foram praticados, os casos previstos

nesta lei".

Destarte, como o fato que poderia gerar a exclusão, a bem do serviço público, do

Militar José Marques Simão ocorreu no ano de 2003, o Ministério Público apenas poderia

pleitear a aplicação das sançõesprevistas na Lei 8.429/92 até o ano de 2009,quando ocorreu a

prescrição.

Assim, pelo Parquet apenas ter proposto a Ação Civil Pública por Improbidade

Administrativano anode 2013, quatro anosapóso fim do prazoprescricional,perdeuo Órgão

Ministerialoseudireitodeação,nãohavendoapossibilidadejurídicadeprosperaroméritodE

seupedido. õ
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Faz-se mister ressaltar que, ao caso em comento, não se aplica também o

ParágrafoÚnicodo citadoart. 17, hajavistaqueele fazreferênciaapenasao CódigoPenal

Militar, nãoestabelecendocomoparâmetrode prazoprescricionalo CódigoPenalComum.

Contudo, a título de argumentação, caso de forma forçosa se tentar aplicar o

prazo prescricional constante no Código Penal Militar, verifica-se que a capitulação do suposto

delito cometido pelo réu traz uma pena máxima de 6 (seis) anos, incidindo, portanto, a

prescrição de 12 (doze) anos do art. 125, inc. IV, CPM.

Portanto, a prescrição da mesma maneira alcançaria o réu, visto que a

representação da presente ação apenas foi recebida na data de 16 de março de 2016, quando

ocorreu a interrupção do prazo.

Diante do exposto, resta mais que nítida a prescrição da pretensão Ministerial,

devendo, nos termos do art. 487, inc. II, do CPC, ser extinto o processo com a resolução do

mérito, negando o pedido da parte autora.

DO MÉRITO

DA INOCORRÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

IOSÉMARQUESSIMÃOfora denunciadoe condenadopela praticado crime

disposto no art. 214 c/c arts. 224, "a" e 226 III do Código Penal, tendo devidamente cumprido

integralmente a pena punitiva.

O promovido fora condenado, efetivamente, a uma pena de O8anos de reclusão.

Ocorre Excelência que este fato, isolado, foi único em sua longa carreira como policial militar

doEstadoParaíba,provadistoéqueopromovidoapresentacomportamentoÓTIMOdentro???sua corporação.
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Ademais,Excelência,a penaacessóriade perda da funçãosó pode ser aplicada

após uma minuciosaanalise do comportamentodo militar, bem como se a pena aplicada

penalmentefora suficientepara satisfazeros anseiosrepressivosda sociedade,aliadaao fato

docontestantenãohaver cometidoqualqueroutro delitoapósa suadenúncia.

OsTribunais do paístem seposicionadonestesentido,vejamosas decisõesque

denegamo pedidodo MinistérioPúblicoemsedederepresentaçãocriminal:

Ementa-Representação criminal. Exclusão de militar condenado a pena de

reclusão das fileiras da Corporação Militar do Estado. Pena acessória que não

deve ser aplicada de forma automática, devendo ser levados em consideração

também alguns critérios subjetivos. Representação julgada improcedente para

manter os representados nos quadros da Polícia Militar. - Quando a pena

aplicada ao representado por força de condenação criminal for suficiente para

satisfazer os anseios repressivos da sociedade, aliada ao fato de não haver prova

de que o representado cometeu outro delito após a sua denúncia, deve-se dizer

desnecessária a sua expulsão da Corporação. - Representação Criminal

improcedente. Permanência do Militar nos Quadros da Corporação - DECISAO

UNÂNIME.Processo:RPCR2011310123 SE Relator[a): DES.LUIZANTÔNIO

ARAÚJO MENDONÇA,]ulgamento:31[07[2012 Órgão lulgadorzCÂMARA

CRIMINAL Parte(s):Representante: MINISTERIO PUBLICO Representado: JOSE

ECLEVISON DE SOUZA MOURA.

Ementa-Representação criminal. Exclusão de militar condenado a pena de

reclusãodas fileiras da CorporaçãoMilitar do Estado. Pena acessóriaque não

deve ser aplicada de forma automática, devendo ser levados em consideração

também alguns critérios subjetivos. Representação julgada improcedente para

manter o representado nos quadros da Polícia Militar. - Quando a pena aplicada

ao representado por força de condenação criminal for suficiente para satisfazer

os anseios repressivos da sociedade, aliada ao fato de não haver prova de que
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representado cometeu outro delito após a sua denúncia, deve-se dizer

desnecessária a sua expulsão da Corporação. - Representação Criminal

improcedente. Permanência do Militar nos Quadros da Corporação - DECISAO

UNÂNIME.Processo:RPCR2010301647SE Relator[a): DES. LUIZ ANTÔNIO

ARAÚJOMENDONÇAJulgamento:11/10/2010 Órgão Julgador: CÂMARA

CRIMINAL Parte[s):Representante: MINISTERIO PUBLICO Representado:

LUNAILSON SANTOS DA SILVA

Ementa REPRESENTACAOPELA DECLARAÇAODE INDIGNIDADE DE POLICIAL -

CABO DE POLÍCIA MILITAR CONDENADO NO ART. 308 DO CÓDIGO PENAL

MILITAR - EXCLUSAO DA MILÍCIA. DESNECESSIDADE. CUMPRIMENTO DA PENA

SATISFAZ OS ANSEIOS REPRESSIVOS DA SOCIEDADE E DA CORPORAÇAO

QUANDOCONIUMINADOCOMA AUSÊNCIADE QUALQUEROUTRAPUNIÇAO

DISCIPLINAR DURANTE O LAPSOTEMPORAL DA CONDENÇAO- MILITAR QUE

SATISFAZ OS REQUISITOS SUBIETIVOS E OBJETIVOS À PERMANÊNCIA NOS

QUADROS DA MILÍCIA SERGIPANA - COMPORTAMENTO ULTERIOR

IRREPREENSÍVEL- RESSOCIALIZAÇAODOAPENADO- PRECEDENTESDOTJSE-

DECISAO PELO IMPROVIMENTO DA REPRESENTACAO. - Ao examinar a

conveniência da permanência ou não do Representado na Corporação Militar,

analisa-se o crime praticado, mas, também, os antecedentes, a pena aplicada, o

grau de recuperação, ou a sua demonstração, bem como a juridicidade da

manutenção do Representado na Instituição. - No caso em tela, verifica-se que o

Representado, desde o cometimento do delito pelo qual foI condenado, há mais

de O5anos,vêm demonstrandoadequaçãode condutaaos padrõesdesejáveis,

prestando relevantes serviços à sociedade e ao Estado. Quanto ao crime, vê-se

que apesar de grave, foi um fato isolado em sua vida funcional e social,

resultando desproporcional a aplicação da pena acessória pretendida.-

Representação improvida. Decisão unânime. Processo: RPCR 2009313072 SE,

Relator(a):DES. LUIZ ANTÔNIOARAÚJOMENDONÇA,lulgamentozl7/O5/2
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,Orgão lulgadorzCÃMARACRlMlNAL,Parte[s):Representante:MINISTERIO

PUBLICO DOESTADODE SERGIPE, Representado: JAIRO ALBERTO DOSSANTOS.

Como se vê Excelência, o Miliciano em questão não cometeu qualquer tipo de ato

que o levou ao enriquecimento ilícito (art. 9.9); ou atos que causem prejuízo ao erário (art. 10);

bemcomoatosqueatentemcontraosprincípiosdaadministraçãopública(art. 11).

Acerca dos atos que atentam contra os princípios da administração pública, faz-

se imprescindível argumentar que o Ministério Público colocou o réu como incurso no art. 11,

inc. I, da Lei 8.429/1992, dispositivo legal que tem a seguinte redação:

"Praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele

previsto, na regra de competência"

Contudo, Douto Magistrado, os atos supostamente praticados pelo militar em

comento não se enquadram a este dispositivo, visto que o termo "ato" de que trata o inciso

refere-sea um "ato administrativo", não qualquer condutapraticada por um agentepúblico,

mesmo não estando no exercício de suasfunções.

Vê-se, assim, que para ter cometido ato de improbidade administrativa, era

imperioso que o miliciano estivesse no exercicio da atividade Policial Militar e, nesta, tivesse

praticado um ato administrativo visando fim proibido em lei.

Entretanto, o que se verifica é que a conduta delituosa supostamente praticada

pelo réu foi cometidatotalmentefora de seucargopúblico,quandoele estavaem seuhorário

de folga, não envolvendo sequer um instante a Administração Pública.

Desta forma não há que se falar em perda da função pública ou cassação da

aposentadoria/reserva, bem como suspensãodos direitos politicos e a aplicação de multa civil

tendo por base o ultimo salário percebido por este miliciano, visto que o suposto ato pratica
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pelo mesmonão veio a trazer qualquertipo de prejuízo ou lesãoao Estado,nem mesmoaos

princípios que o regem.

Ademais convém ressaltar, que o ora réu sempre desenvolveu com fervor as

funções que lhe foram atribuídas, nunca deixando de cumprir com suas obrigações.

Além do mais, não podemoscondenarum homem de tamanhavalia para as fileiras desta

corporação. Importante salientar que ele é portador de ilibada reputação, ao qual na qualidade

de policial militar possui diversos elogios, nunca tendo participado de ato delituoso,

cumprindo com todas as normas legais que preconizam a vida do Policial Militar, não sendo

cabíveis tais pretensões ora requeridas pelo Ministério Público.

DO ATUAL ESTADO DE SAÚDE DO RÉU

Douto Magistrado, caso Vossa Excelência não entenda por bem acatar a

preliminar ou a prejudicial de mérito, como também entenda pela existência de ato de

improbidade administrativa, o réu vem, respeitosamente, suplicar uma medida mais sensata e

adequada com a sua atual situação de saúde.

Isto, pois, o militar José Marques Simão está acometido de diversas enfermidades

gravíssimas, mal tendo condições de andar. São elas: CIRROSE HEPÁTICA, INSUFICIÊNCIA

RENAL CRÔNICA,ASCITEVOLUMOSA,NEFROPATIAPARENQUIMATOSABILATERALe

HIPERPLASTIAPROTÁTICA,todas devidamentecomprovadaspelos laudosmédicosque

seguem em anexo.

Em razão disso, ingressou ele com a Ação de Obrigação de Fazer de n9 0811690-

54.2016.8.15.2001 em face do Estado da Paraíba, requerendo a sua reforma remunerada

imediata.

Destarte, Excelência, decretar a perda de sua função pública ou determinar a

cassação de eventual reforma remunerada atentaria diretamente contra o direito
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subsistênciae a uma vida dignado réu, tendo em vista que, diante de suaatual condiçãode

saúde, após servir por mais de 30 (trinta) anos à Polícia Militar, ele não teria outras formas de

arcar com os altos custos de seu tratamento médico/hospitalar, bem como de se manter.

Nessesentido, deve ser evocado o Princípio da Dignidade da PessoaHumana, um

dospilares do EstadoDemocráticode Direito e de nossaCarta Magna,para fins de que, caso

VossaExcelênciaentendapela existênciade um supostoato de improbidade,não apliqueao

réu a penadeperdada funçãopública/cassaçãodeaposentadoria(reserva).

Ressalte-se que em um eventual choque de princípio constitucional com

dispositivos de lei, deve o primeiro prevalecer para fins de garantir o direito à Vida, à Saúde e a

Dignidade da Pessoa Humana.

DOS PEDIDOS

EXpositis,JOSÉMARQUESSIMÃOvem, mui respeitosamente,à Presençade

VossaExcelência, REQUERER que:

A) Seja reconhecida a inadequação da Ação Civil Pública por Improbidade

Administrativa e, nos termos do art. 17, §11, da lei 8.429/1992, seja extinto o processo sem

a resolução do mérito;

B) Não reconhecendo a preliminar de mérito, seja declarada a prescrição da

pretensão do Órgão Ministerial em conformidade com o art. 17 da Lei Estadual n9

4.024/1978 e seja o processo extinto com a resolução do mérito, nos termos do art. 487,

inc. II, do CPC;

C) Caso não entenda pelo acolhimento da preliminar ou da prejudicial de mérito,

sejajulgadototalmenteimprocedenteopleitodoMinistérioPúblico,reconhecen
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inocorrência de Ato de ImprobidadeAdministrativa por parte do réu e, por conseguinte,o

absolvendo;

D) CasoesteDoutoJuízo, mesmoem facedosargumentosaqui levantados,entenda

pela existência de Ato de Improbidade praticado pelo réu, em face do Princípio Constitucional

da Dignidadeda PessoaHumana,do Direito à Vidae do Direito à Saúde,não lhe seja aplicada

a pena de perda da função pública/ cassação da aposentadoria (reserva remunerada)

em virtude de seu delicado estado de saúde;

E] Seja deferia a juntada dos documentos que seguem em anexo, bem como o

substabelecimento dos poderes ao advogado THELES BUSTORFF FEODRIPPE DE OLIVEIRA

MARTINS, OAB/PB n9 19.532, habilitando-o nos autos, devendo, portanto, as publicações

alusivas ao presente feito serem feitas em seu nome;

Protesta provar o alegado por todos os meios em direito admitidos, em especial

as provas documentais que seguemem anexo.

Termos em que pede deferimento.

João Pessoa, 05 de abril de 2016.

THELES STORFF FEODRIPPE DE OLIV IRA MARTINS

OAB/PB 19.532 /l
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Centro de A oio Jurídico aos Policiais Militares Associados

AJUPM BRASIL

SUBSTABELECIMENTO

DANIELLY MOREIRA PIRES FERREIRA, inscrita na OAB/PB sob o

n9 11.753, com escritório profissional na Av. Duarte da Silveira, 839, Centro, João

Pessoa/PB, SUBSTABELECE SEM RESERVAS DE PODERES para THELES

BUSTORFF FEODRIPPE DE OLIVEIRA MARTINS, brasileiro, advogado, inscrito na

OAB/PB sob o n° 19.532, com escritório no mesmo endereço, os poderes que lhe

foramoutorgadosporJOSÉMARQUESSIMÃO,nosautosdoprocesson° 0012921-

57.2013.815.2001, distribuído na 45-'Vara da Fazenda Pública da Comarca de João

Pessoa/PB.

João Pessoa, O5 de abril de 2016.

DANIELLY MO IRA PIRES FERREIRA

OAB/PB 11.753

Q
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ESTADO DA PARAÍBA

'$EI N? k.024, DE 30 DE navembno DE 1978

Dispõe sobre o Conselho de Discipli

na da Polícia Militar do-Estadoda.Paraâ
ba;p dã outras providências.

0 Governador do Eslado da Paraiba

Faço saber que, de acordo com O art. 31, $

39 da Constituição do Estado, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 19 - O Conselho de Disciplina ê destinado a

julgar a incapacidade do Aspirante-a-Oficial PM e das demais praças da Poli

cia Militar do Estado da Paraiba, com estabilidade assegurada, para permane

cerem na ativa, criando-lhes, ao mesmo tempo, condições para se defenderem.

Parágrafo Único - O Conselho de Disciplina pode tam

bém ser aplicado ao Aspirante-a-Oficial PM e ãs demais praças da Polícia Mi

litar do Estado da Paraíba, reformados ou na reserva remunerada, presumivel

mente incapazes de permanecerem na situação da inatividade em que se encon-
tram.

Art. 29 - E submetida a Conselho de Disciplina, eg

-offício", a praça referida no art. 19 e seu parágrafo único:

I - Acusada oficialmente ou por qualquer meio líci-

to de comunicação social de ter:

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo;

b) tido conduta irregular; ou

c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundo

nor policial-militar ou decoro da classe.

II - Afastado do cargo, na forma do Estatuto dos Po-

liciais-Militares, por se tornar incompatível com o mesmo ou demonstrar in-

capacidade no exercício de funções policiais-militares a ela inerentes, sal

vo se 0 afastamento ê decorrência de fatos que motivem sua submissão a pro-

cesso;

III - Condenada por crime de natureza dolosa, não prg

Visto na Legislação especial concernente ã Segurança 'onal, em tribunal
z
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civil ou militar, a pena restritiva de liberdade individual até 2

(dois) anos, tão logo transite emjulgado a sentença, ou

IV - Pertencente a partido politico ou assg
ciação, suspensosou dissolvidos por força de disposiçãolegal ou
decisãojudicial ou queexerçamatividadesprejudiciais ou perigo-
sas ã Segurança Nacional.

Parágrafo Único - E considerada entre ou-

tros, para os efeitos desta Lei, pertencente a partido ou associa-
çãoa queserefereesteartiqo, a praçadaPolíciaMilitar que,o§
tensiva ou clandestinamente:

a) estiver inscrita como seu membro;

b) prestar serviços ou angariar valores em
seu benefício;

c) realizar propaganda de suas doutrinas;
ou

d) colaborar, por qualquer forma, mas sem-

pre de modo inequívoco ou doloso, em suas atividades.

Art. 39 - A praça da ativa da Polícia Mili
tar, ao ser submetidaa Conselhode Disciplina, ê afastadado exe;
cício de suas funções.

Art. 49 - A nomeação do Conselho de pisci-

plina, por deliberação própria ou por ordem superior, ê da compe-
tência do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado.

Art. 59 - O Conselho de Disciplina ê com -

posto de O3 (três) oficiais da Policia Militar do Estado, da ativa.
ê _

§ 1? - O membro mais antigo do Conselho de

Disciplina,no mínimo um oficial intermediário, ê o presidente; o
que se lhe segue em antiguidade ê o interrogante e relator, e o
mais recente, o escrivão.

§ 29 - Não podem fazer parte do Conselho
de Disciplina:

a) o oficial que formulou a acusação;
b) os oficiais que tenham entre si, com o

acusador ou com o acusado, parentesco consangüineo ou afim, na li-
nha direta ou até o quarto grau de consangüinid colateral ou e
natureza civil; e
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c) os oficiais que tenham particular interes

se na decisão do Conselho de Disciplina.

Art. 69 - O Conselho de Disciplina funciona

sempre coma totalidade de seus membros,emlocal onde a autoridade
nomeante julgue melhor indicado, para a apuração do fato.

Art. 79 - Reunido o Conselho de Disciplina,
de-

manda

convocado previamente por seu presidente, em local, dia e hora
signados com antecedência, presente o acusado, o presidente

procederâ leitura e ã autuaçãodosdocumentosqueconstituíram0 a-
to de nomeaçãodo Conselho;emseguida, ordena a qualificação e o in
terrogatõrio do acusado, o que ê reduzido a auto, assinado por todos
os membrosdo Conselho e pelo acusado, fazendo-se a juntada de todos

os documentos por este oferecidos.

Parágrafo Unico ~ Quandoo acusado ê praça
da reserva remunerada ou reformada e não ê localizado ou deixa de

atender ã intimação por escrito para comparecerperante o Conselho
de Disciplina:

a) a intimação ê publicada em õrgão de divul

gação na área de domicílio do acusado; e
b) o processo corre ã revelia, se o acusado

não atender ã publicação.

Art. 89 - Aos membros do Conselho de Disci -

plina ê lícito reperguntar ao acusadoe ãs testemunhassobre o obje-
to da acusaçãoe propor diligências para o esclarecimento dos fatos.

Art. 99 ~ Ao acusado ê assegurada ampla defe

sa, tendo ele, apõs o interrogatório, prazo de 5 (cinco) dias para
oferecer suas razões por escrito, devendoo Conselho de Disciplina
fornecer-lhe o libelo acusatõrio, onde se contenhamcomminücias o
relato dos fatos e a descrição dos atos que lhe são imputados.

§ 19 - O"acusadodeve estar presente a todas
as sessões do Conselho de Disciplina, exceto ã sessão secreta de de-

liberação do relatõrio.
5 29 - Em sua defesa, pode 0 acusado reque -

rer a produção, perante o Conselhode Disciplina, de todas as provas
permitidas no Cõdigode ProcessoPenal Militar.

9 39 - As provas a serem realizadas mediante
o idade policial

local.É F
Carta Precatõria são efetuadas por intermédio da a

-militar ou, na falta desta, da autoridade judici'

K
¡
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É 49 - Oprocessoê acompanhadopor umoficial:

a) indicado pelo acusado, quandoeste o dese-

jar, para orientação de sua defesa: ou
b) designado pelo Comandante-Geral, nos casos

de revelia.

Art. l0 - O Conselho de Disciplina pode inqui-

rir o acusadoroureceber,porescrito, seusesclarecimentos,ouvindo,
posteriormente, a respeito, o acusado.

Art. ll * O Conselhode Disciplina dispõe de

umprazode30(trinta)dias,a contardadatadesuanomeação,para
a conclusãodeseustrabalhos,inclusiveremessadorelatõrio.

ParágrafoÚnico- OComandante-Geralda Polí-
ciaMilitar,normotivosexcepcionais,a requerimentodoPresidentedo

J.

Conselhode Disciplina, podeprorrogar até 20 (vinte) dias, o prazo
de conclusão dos trabalhos.

Art. 12 - Realizadas todas as diligências, 0

ConselhodeDisciplinapassaa deliberar,emsessãosecreta,sobre o
relatório a ser redigido.

5 l? - Orelatõrio elaboradopelo escrivão e
assinadoportodososmembrosdoConselhodeDisciplina,devedecidir
se a praça:

a) ê, ounão, culpadadaacusaçãoquelhe foi
feita; ou

b) no casodo item III, do art. 29, levadosem
consideraçãoospreceitosdeaplicaçãodapenaprevistasnoCõdigoPe
nal Militar, estã, ounão,incapazdepermanecernaativa ounasitua
ção emque se encontra na inatividade.

5 29- AdecisãodoConselhodeDisciplina ê
tomadapor maioria de votos de seusmembros.

8 39 - Quandohouver voto vencido, ê facultada

sua justificação, por escrito.
E 49- Elaboradoo relatõrio, comumtermo de

encerramento,o ConselhodeDisciplinaremete0procesoao Comandag
te-Geral da Polícia Militar do Estado.
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Art. 13 - Recebidos os autos do processo do

Conselho de Disciplina, O Comandante-Geral, dentro do prazo de 20

(vinte) dias, aceitando, ou não, seu julgamento e, neste último caso,
justificando os motivos de seu despacho, determina:

I - O arquivamento do processo, se não julga

a praça culpada ou incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade.

II ~ A aplicação de pena disciplinar, se consi
dera contravenção ou transgressão disciplinar a razão pela qual a
praça foi julgada culpada, ou

III - A remessa do processo ao Juiz Militar da

Justiça Militar do Estado, se considera crime a razão pela qual a
praça foi julgada culpada, ou

IV - A efetivação da reforma ou exclusão a bem
da disciplina, se considera que:

a) a razão pela qual a praça foi julgada cul-

pada está prevista nos ítens I, II ou IV do art. 29; ou

b) se, pelo crime cometido, previsto no item

III do art. 29, a praça foi julgada incapaz de permanecer na ativa

ou na inatividade.

8 19 - O despacho que determina o arquivamen-

to do processo deve ser publicado oficialmente e transcrito nos as -

sentamentos da praça, se esta ê da ativa.

5 2? - A reforma da praça ê efetuada no grau

hierárquico que possui na ativa, com proventos proporcionais ao tem-
po de serviço.

Art. 14 - O acusado ou, no caso de revelia, o

oficial que acompanhou o processo, pode interpor recurso da decisão

do Conselho de Disciplina ou da solução posterior do Comandante-Ge -

ral da Polícia Militar do Estado.

Parágrafo Único - O prazo para interposição

de recurso ê de 10 (dez) dias, contados da data na qual 0 acusado tem

ciência da decisão do Conselho de Disciplina, ou da publicação da sg

lução do Comandante-Geral.

Art. 15 - Cabe ao Governador do Estado¡ em ül

tima instância, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data do re-

cebimento do processo, julgar os recursos que for nterpostos nos

5. /jO/
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processos oriundos dos Conselhos de Disciplina.

Art. 16 - Aplicam-se a esta Lei, subsidiaria-

mente, as normas do Cõdigo de Processo Penal Militar.

Êñtades da data em que foram praticados, os casos previstos nesta
J

iéi. '

Parágrafo Unico - Os casos também previstos no

Cõdigo Penal Militar como crime, prescrevem-se nos prazos nele esta-

belecidos.

Art. 18 - O Comandante-Geral da Polícia Mili-

tar do Estado, atendendo ãs peculiaridades da Corporação, baixarâ as

respectivas instruções complementares necessárias â execução desta
Lei.

Art. 19 - Aplicam-se às praças do Corpo de

Bombeiros as disposições contidas no presente diploma legal.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em

João Pessoa, 30 de novembro de 1979; 909 da Proclamação da Re-

H. pública.
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Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Consulta Processual

a::

Número: 0811690-54.2016.8.15.2001

Classe: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

Órgãojulgador:2aVarade FazendaPúblicada Capital
Últimadistribuição: 09/03/2016
Valor da causa: R$ 5000.0

Assuntos: REFORMA

Segredodejustiça?NÃO
Justiça gratuita? SIM

Pedidode liminarou antecipaçãode tutela?NÃO

05/04/2016

10

certidões

Partes

Tipo

ADVOGADO DANIELLY MOREIRA PIRES FERREIRA

AUTOR JOSE MARQUES SIMAO

ADVOGADO WELLINGTON LUIZ DE SOUZA RIBEIRO

RÉU ESTADO DA PARAÍBA

RÉU COMANDO GERAL BOMBEIROS MILITAR ESTADO DA PARAÍBA

Documentos

Id. Data da Documento TÍPO
Assinatura

31541 09/03/201607:56 Petição Inicial petiçãoInicial
83 í_

318564109/03/201607:56Procuraçãoedocspessoais Procuração
31541 09/03/201607:56 Requerimentos Documentode Comprovação

88 *O

31541 09/03/201607:56 Ficha funcional contraheque certidãocasamento Documentode COWPFOVEÇãO
94

31541 09/03/201607:56 laudos médicos Documento de Comprovação
96 “m”

31541 09/03/201607:56 medicação SUS diálese 1 Documentode Comprovação
98 O

31541 09/03/201607:56 medicação sus diálese 2 Documentode Comprovação
99 :m

31542 09/03/201607:56 Exames medicos Documento de Comprovação
03 "”"____:

31542 09/03/201607:56 Exames médicos e medicações Documentode ComPFOVQÇãO
04

31542 09/03/201607:56 cartão de controle de medicação Documentode Comprovação
O5

31542 09/03/2016 07:56 Atestados DOCUmGHÍOde COmPFOVaÇÊO
09 _O

31542 09/03/201607:56 Documento de Comprovação
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Name;JOSEMARQUES'SIMÃO

NaturezadoExame:UltrasonograíiaAbdômenTotal Data:12/11/2015

MédicoRequisitante: ---------------------------------- '
_ LAUDO

Fígadodedimensõesreduzidasecontornoslobulados,comecotextggaheterogênea,deaspectomicronodular;
Sistemaportaeveiashepáticascomarquiteturapreservada;
Ausênciadedilataçãodasviasbiliaresintraeextra-hepáticas; _
Vesiculabiliardeparedes-espessadas,semevidenciasdecálculosnoseuinterior;
Pâncreasdecontornosedimensõesnormais,comecogenicidade-preservada;
Bacodedimensõesnormais,comecogenicidadeparenquimatosapreservada;-
Rinstópicos,dimensõesnormais,apresentandoambosaumentodifusodaecogenicidadecoiticalcomimagens
cisticas,anecóicas,emtopografiadaspiramides,afilamentonoseioecogênicocentraleperdadadelimitação
córtico/medular.Nãohaevidenciadadilataçãodossistemaspielocalicinaisouimagemsugestivadecalculo;
Rimdireitomedecercade'i0,6cm; -

Rimesquerdomedecercade9,70m;
Aortaabdominalcomtrajetoecalibrenormais;
Presençadeliuidolivreemgrandequantidadenacavidadeabdominal;
Bexigacomboarepleção,paredesñnaseregulares,comconteúdoanecóicohomogêneo;
Próstatacomdimensõesaumentadas,formapiramidal,texturaheterogênea,medindo3,7x4,4x43cm,com
pesoestimadoem37g¡ ' 'í

CONCLUSÃO:

C_i e he atica.
"Ascite volumosa.

Nefropatiaparenquimatosabilateral.
Hiperplasiaprostatica. “õgjsáz

. 'W~E/'”'Vz,“2.t*"“$“
Dri/lãenaldoDelgadoÇ.
Ultrassonograñsia'

CRM 3155 PB

.àtrenà-ãa =àaguaabe=Sã??«âãütãaõãâ›=mãePessoaeFB
?Qiiaâà $532ÊÊÂEÊQÊÊÊQÊ5âãáfêáyâ
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êewâges @e@ügwêstêw

1 Nome:JOSEMARQUESSIMÃO RegistroN9:331933

*NaturezadoExame:RXTÓRAXPA t , Data:12/11/2015

; MédicoRequísitante:Dr..JorgeLuízCosta

RELATÓRIO

simõestransparentes,comdesenhovascularnormal.
Hilos de aspecto anatômicas.

Estruturasmediastinaíssemalterações.

Díafragmaconvexot;seioscosto-frênicoslivres.
Aorta alongada. '

J Moderado.aumento da área cardíaca.

' Presençadecatetercentraltópico.

Avenãda João da Maíra, 525.3= Jagtsarãbe = CE? 53m $028 a..mãe Pessoa - PS
Füwãê: 2:33? 32433»$399 s'32%? @WB

egtâçtãws 0/
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IB¡
INSTÍTUTD WALFREDU GUEDES PEREIRA

Hospital São Vicente de Paulo

Av. João Machado, 1234 - centro CEP 58013-522 João Pessoa l PB

CNPJ 09.124.165/0001-40 Tel.: (83) 2107-9500

Serviço de Nefrologia

vg.

Atestadomédico

Atesto para devidos fins que JOSÉ MARQUES
Skimãilpgrtaãor às hipertensãoarterial CED !10,,cir.rose
hepática e insuficiência rena¡ crônica CID N18.0,está em

tratamento de hemodiálise 3x por semana4horas por sessão.0

mesmo encontra-se sem._..k_\condiçõesiaborativas por tempo
indeterminado. à

JoãoPessoa, /Og /
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r Laboraxório

Marluce Vasconcelos
Díagnósücos com Responsabilidade

Ciiêhféà-JossMARQUESsiúaó* 5”” '

Control

Drla) JORGELUIZ COSTADAFONSECA Codigo 23972-80
Origem POLICLÍNICAsão LUCAS Convênio: SÃOLUCF-.S
Entrada: 12/11/2015

RG : CNS ---
Data Nascimento: 20/10/1961 Idade “L3a,27 O

lMPil B/ll/2Ul 5 15:03 - SABRI - SrJfTLCOQb

HEMOGRAMA

Material : Sangue EDTA
Data de Coleta:

ERITROGRAMA Va1or(es) encontradois) Valores de Referência:
(MASCULINO)

Hemacias(milhoes/mm3)...:2,4 E7 4,5a59Hemoglobina (g/dL) . . . . . . .: 5,9 14,0a 1&0
Hematócrito(%). . . . . . . . . .: 18,7 , k 39,0a 54,0
Vol. Glob. Media (fL)....: 77,0 lj 80,0aeao

1 Hem. Glob. Media (pg)..... 24,3 zac a32,0
* .LH. Glob. Media (g/dL) ..: 31,6 31,0 a 35,0

RDW(9a). . . . . . . . . . . . . . . . ..: 15,5 11,5 a 15,5
l

x Observação:Microcítica, hipocrômica.
Anulícitos.

Reanalisado e confirmado.

'LEUCOGRAMA
Valores encontrados Valores de Re

Leucócitos (mm3). . . . . . . ..: 6.510 4.500a ULOOO
51s / 111m3

Blastos . . . . . . . . . . ... . . . . .. O O 0
Pro-m1elócitos......... . O O O
Mielócitos . . . . . . . . . . . . . . .: O O O
Metamielócitos. . . . . . .. ... O C 0a 1
Bastonetes . . . . . . . . . ..._..: O C 1 a 5
Segmentados. . . . . . . . . . . . ..: 65 4.231 43a 67
Linfócitos . . . . . . . . . . . . . . .: 24 1.564 2o a 35
Linfócitos atípicos . . . . ..: O O -
monócitos . . . . . . . . . . . . . . ..: 9 585 2 a s
Eosinófilos . . . . . . . . . . . . . .: 1 65 1 aê
"asofilos . . . . . . . . . . . . . . ..: 1 65 o a 3Hr'

Cbservação: Leucócitos bem conservados.

PLAQUETAS Valor(esl encontradois) Valorlesl
Plaquetas . . . . . . . . . . . . . . . .: 393.000 /mm3 uooooa

Observação: Plaquetas normais emnúmeroe morfologia.

tal-ataÉ'.o seu/suamédicoia)cia) profissionalhabi;itado(alpararealizar a int
do resultado correlacionando comoutros fatores clínicos. Leve O laudo para anal
seu/sua médicoia).

ferencia

O

O

O

O a 100

45 a 50o

1.935 a 6.700

900 a 3 5-06

90 a 800

42 a 400

a 363

erpretação
ise doía)

Io_'rpreditivodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoCIlnlco-Epidemológlcodo(a)paciente.
' JOÃOPHSDA

Centro:Av.CamilodeHolanda,214 - Fone:(83)2107-4800
Jaguaribe- PoliclínicaSãoLucas:Av.JoãodaMata,520- Fone:(83)3241-3306
Miramar:Av.RuiCarneiro,459- Fone:(83)2107-4854/2107-4855/2107-4856
Bancários-ClinicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33-Fone:(83)3255-0684
Bancários2-CentroMédicoSul:Av.SérgioGuerra,103-Fone:(83)3239-1111
lvlangabeira:Rua.EliasPereiradeAraújo,417 E- Fone:(83)3238-4614
Valentina:Rua.MariângelaLucenaPeixoto,n?19 Box2, Fone:(83)3576-3555

JOÃO PESSOA

CAMPINA GRANDE

Laboratório Marluce Vasconcelos

Rua: João Quirino, n? 820 - Catole' - CFP: 58410-370

Bessa- Av,FernandoLuizHenriquedosSantos,2042A- J. Oceania- Fone;(83)3031-1830

¡,,,.,,¡_.,,-,¡, -l rv-a-rignnzsu-,ra _, :: d::

r

Dra Kleirizane M. Lima

CRF-PB:C2943

COLETA DOMICILIAR:

(83) 21074800

RESULTADOS ONLINE:

wwwJabmaríucexomfor
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i o'clientes*JOSEMÀRQ s

MáriuceVasconcelos
Diagnósticos corn Responsabilidade

Codigo

wwwiabmariucecomhr

i Dr(a) 1 JORGE LUIZ COSTADA FONSECA : 23972-8)
Origem 2 POLICLÍNICA SÂO LUCAS Convênio: SÃO LUCAS
Entrada: 12/11/2015

RG : CNS : ---
; Data Nascimento: 20/10/1961 Idade : 54 a,27 d

IMP 16/1 1/2015 16:03 vSAEIPJ - SofiLCeÕb

URÉIA Data de coleta: 12/11/225 :e a2
Material: Soro

Resultado..............:

Va-or(es) de referência:

Metodo . . . . . . . . . . . . . . . . .:

K

1
I.. ,
* Nota : E o seu/sua médiccia)

¡ seu/sua médico(a).

o(a)

do resultado correlacionando com outros fatores clínicos.

69 mg/dL

< 60 anos : 15 a 39 mg/dL
> 60 anos : 15 a 45 mg/dL

Urase/Glutamato Deshidrogenase(AutomaÇão BS400)

profissional habilitadoiai para realizar a interpretação

Leve o laudo para análise doia)

GAMA - GLUTAMILTRANSFERASE(Y-GT)
Material: Soro

Resultado . . . . . . . . . . . . ..:

Valoriesi de referência:

Método...

Resultados anteriores..:

Nota É o seu/sua médico(a)
do resultado Correlacionando

1

¡ eu/sua médicoiai.

o(a) profissional habilitadoiai

com outros fatores clínicos. Leve o laudo para análise doía?

84 U/L

Homens < 55 U/L

Mulheres: < 38 U/L

IFCC(AutOmaÇãO BS400)

l37[25/O3/2015];

Data de coleta: 12/11/201 Ln «3 ('›\ L(›41*.)

para realizar a interpretação

JOÃO PESSOA

Centro: Av. Camilo de Holanda, 214 - Fone: (83) 2107-4800

r preditivodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoClínico-Epidemoiógicodo(a)paciente.

JOÃO PESSOA

Bessa- Av.FernandoLuizHenriquedosSantos,2042A- l. Oceania- Fone:(83)3031-1830
Jaguaribe- PoliclínicaSãoLucas:Av,JoãodaMata,S20- Fone:(83)3241-3306
Miramar:Av.RuiCarneiro,459- Fone:(83)2107-4854/ 2107-4855/2107-4856
Bancáiíos- ClínicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33~Fone:(83)3255-0584
Bancários2- CentroMédicoSul:Av.SérgioGuerra,103- Fone:(83)3239-1111

CAMPiNA GRANDE

Laboratório Marluce Vasconcelos

Rua: João Quirino, n? 810 - Catolé - CEP: 58410-370
Mangabeira:Rua.EliasPereiradeAraújo,417 E- Fone:(83)32384614
Valentina:Rua.MariangelaLucenaPeixoto,n?19 Box2, Fone:(83)35764555

3,5. iluuiõlu: u.: Lin:: -«F'í v;:-.llbeli-:i p-'r

í

Dra. Kleirizane M Lima

CRF-PB: 02943

COLETA DOMlCJLlAR:

(B3) 21074800

RESULTADOS ONLIN E:

wwwJabma riucacom b:
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Cliente

Marluce Vasconcelos
Diagnósticos com Responsabilidade

JÓÊÊ''mRQUEsaSÉMAÔ*a

Centro¡
- V2/

www.iabmarluce.com.br

23972-80Dria) I JORGELUIZCOSTADAFONSECA Codigo : ~
Origem POLICLÍNICA SÃOLUCAS Convênio: SAOLUCAS
Entrada: 12/11/2015

RG : CNS --- _ _
Data Nascimento: 20/10/1961 Idade 54 a,2/ d

IMP. 18/11/201516103 - SABR) - SUftL@b

FOSFATASE ALCALINA Data de coleta: 12/11/2015 06:4;
Material: Soro

Resu1tado.....
..........

Va1or(esi de referência:

f

\.¡êtOdO.......

Nota

seu/sua médico (a) .

É o seu/suamédicoia)o(a) profissional habi1itado(a) para realiza: a
do zesultado correlacionando com outros fatores clínicos.

153 U/L

Homens...: até 115 U/L

Mulheres.: até 105 U/L

CrianÇas*: 75 a 390 U/L

*(incluindo adolescentes até 16 anos)

Tampão 2-Amino~2-Meti1-1-Propanol(1FCC)(Automação BS400)

interpretação
Leve 0 laudo para análise dota)

i

;ITpreditivodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoClínico-Epidemoiógicada(a)paciente.
JOÃOPESSOA

Cemro:Av.CamilodeHolanda,214 - Fone:(83)2107-4800
Jaguaribe- PoliclínicaSãoLucas:Av.JoãodaMata,520~Fone:(83)3241-3306
Miramar:Av.RuiCarneiro,459- Fone:(83)2107-4854/ 2107-4855/2107-4856
Bancários- ClínicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33- Fone:(83)3255-0684
Bancários2- CentroMédicoSu):Av.SérgioGuerra,103- Fone:(83)3239-1111

'rf L--t ¡I-L.r.›_›^.-1v. r... il-Jit|-¡h;):1tu'|,.r|-1

Dra. Kieirizane M 'Lima

CRF-PB 02943

JOÃOPESSOA

Bessa- Av.FernandoLuízHenriquedasSantos,2042A~J. Oceania- Fone:(B3)3031-1830 CCF-FmDÔMFUUÂÍV
(83) 2107-4300

CAMPINA GRANDE

Laboratório Mariuce Vasccnceios

Rua: João Quirino, n? 820 - Catolé - CEP: 58410-370

RESULTADOS ONLINE:

wwwiabmariucexomfar

Mangabeira:Rua.EliasPereiradeAraújo,417 E- Fone:(83)3238-4614
Valentina.Rua.MariangelaLucenaPeixoto,n?19 Box2, Fone:(83)3576-3555
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Laboratório

MarluceVasconcelos CentralDiagnóskicos com Responsabilidade

Dr(a) : JORGELUIZ COSTADAFONSECA Codigo : 23972-8"

Origem : POLICLÍNICA SÃO LUCAS Convênio: SÃO LUCAS
Entrada: 12/11/2015

RG : CNS : ---
Data Nascimento: 20/10/1961 Idade 3 54 6,27 Ó

IMP :l B/l 1/1301 5 'l 5:03 - SABRl - SOlÍl_@b

GLICOSE Data de coleta: 12/11/2015 C6 42
Material: Plasma

Resultado..............: 81 mg/dL

Va1or(es) de referência: Adultos............: 70 a 105 mg/dL
Neonatal, prematuro: 25 a 80 mg/dL
Neonatal..... . . . . . .: 30 a 90 mg/dL

Metodo. . . . . . . . . . . . . . . . .z GLUCOSEOXIDADE/PEROXIDASE(AutomaçãoBSKEOC)
l

.esultados anteriores..: 8l[25/O3/2015];

l Nota: É o seu/suamediana)o(a) profissionalhabllitadma)pararealizar a interpretação
'i co resultadocorrelacionandocomoutrosfatoresclínicos. Leveo laudoparaanálisedoia)

seu/sua medico(a).

ZHÁIIJÀSE Data de coleta: 12/ll/2015 96:42
Materia-: Soro

Resultado . . . . . 37 U/L

Valor(eS) de referência: 22 a 80 U/L

Método...... . . . . . . . . . . .: Substracto Directo(AutomaÇãoBS400)

Nota: É o seu/suamédico(a)o(a) profissional habilitadma) para
/_ da resultado correlacionando com outros fatores clínicos. Leve o law'

I'

Í eu/sua méd1co(a).

LDEFÉÇÉQ Automatic::

,' ,._-..';x

Dra. Marluce \!.3SCO.".CC=0<

cRlvi-PB. 466

alwàrpreditivodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoCllnico-Epidemológícodo(a)paciente.
JOÃOPESSOA JOÃOPESSOA
Centro:Av_camnodeHoianda,214. Fone;(g3)2107.4300 Bessa-Av.FernandoLuizHenriquedosSantos,2042A~J.Oceania-Fone:(83)3031~1830 C015”DOWUUAR?
Jaguaribe-PoliclínicaSãoLucas:Av.JoãodaMata,520vFone:(83)3241-3306 (33523074830
Miramar:Av.RuiCarneiro,459-Fone:(B3)21074854/2107-4855/2107-4856 cAMpmAGRAND¡
Bancários-ClínicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,3a- Fono:(a3)3255-0524 LaboratórioMarluceVasconcelos R55UlT^°°5°"““5=
BancáriosZ-CentroMédicoSul:Av.SérgioGuerra,103-Fone:(83)3239-1111 Rua:JoãoQuirino,n?820-Camlé-CEP:58410-370 ww""'abma"“ce*c°m'b'
Mangabeira:Rua.EliasPereiradeAraújo,417 E- Fone:(83)3238-4614
Valentina:Rua.MariangelaLucenaPeixoto,n?19 Box2, Fane:(83)35763555
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¡làrpreditivodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoClíníco-Epidemalógicodola)padente.

laboratório

Marluce Vasconcelos
DmgnósñcosconwResponsabmdade Samira!E1505.”V

os' i0/
Mmo' cíêi-;L-Íeaee"JbSE“MARQ7 * SI 1~ ^

Dr(a) : JORGE LUIZ COSTADA FONSECA . 23972-80
Origem POLICLÍNICAsão LUCAS Convênio: são LUCAS
Entrada: 12/11/2015

RG : CNS : ---
Data Nascimento: 20/10/1961 Idade : 54 a,27 d

IMP :1 6/11/2015 16:03 - SABRI - SOÍ1L@b

ALANINA AMINOTRANSFERASE(ALT/GPT) 12/ 11/20 ¡_.›un O (Tx m.l\7Data de coleta:
Material: Soro

Pecuitaco . . . . . . . . . . . . . .: 10 U/L

Valorms) de referência: Até 65 U/L

Método. . . . . . . . . . . . . . . . .: IFCCUàutomação 88400)

Resultados anteriores. .: 32 [25/03/20153;

Nota É o seu/suamédico(a) o(a) profissional hab*litado(a? para realizar a interpretaçàc
doresultadocorrelacionandocomoutrosfatorescl;n;cos. Leveo laudoparaanálise Ota*
seu/sua medico(a).

LI PASE
Data de coleta: 12/11/2015 06:42:

Material: Soro

Resultado... . . . . . .: 32 U/L

Valoríes) de Referência: Adultos < 60 U/L

.wo-vovalor de referência a partir do dia 22/09/2015.

Método. . . . . . . . . . . . . . . ..z EnzimaticaColorimetrico (Automação85400)

Lnoeraçàc Autonzahca

Dra, íu-farãuLu 'v'a›czunc-;'ío›

CRtx/I-FB. 1.66

JOÃO PESSOA

Centro:Av.CamilodeHolanda,214 - Fone:(83)2107-4800
JOÃO PESSOA

Bessa- Av.FernandoLuizHenriquedosSantos,2042A-J. Oceania- Fone:(83)3031-1830 COLETADDMWJUAR¡
Jaguaribe-PoliclínicaSãoLucas:Av.JoãodaMata,52o-Fone:(83)3241-3305 (33321974395
Miramar:Av.Ru¡Carneiro,459-Fone:(se)2107-4554/2107-4355/2107-4856 CAMP.”GRAND¡ _Bancários-ClínicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33-Fone:(83)3255-0684 LabumtórícMarluceVasconcelos RESULTADOSONLINE'
Bancários2~CentroMédicoSm:Av.SérgioGuerra,103-Fone:(83)3239-1111 www"ab'“a"“ce'°°m'b'
Mangabeira:Rua.EliasPereiradeAraújo,417 E- Fone:(83)3238-4614
Valentina:Rua.MaríângelaLucenaPeixoto,n?19 Box2, Fone:(83)3576-3555

Rua: João Quirino, n? 820 - Catoíé - CEP: 58410-370
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Laboratório k

MarluceVasconcelos Control
Diagnósticos com Responsabilidade

wwwiabmarlucacormbr7"5cÍ1Íién'te:1 0st smó
Dria) : JORGE LUIZ COSTADA FONSECA Codigo : 23972-80
Origem : POLICLÍNICA SÃOLUCAS Convênio: SÃOLUCAS

É Entrada: 12/11/2015

RG : CNS : ---
Data Nascimento: 20/10/1961 Idade ; 55_5,27 d

lizvíPíl 6/1 1/201 5 15:83 - SABRI - S0ftL@b

CREATININA Data de coleta: 12/11/2015 C542
:víaterial: Soro

Resu1tado..............: 7,1 mg/dL

'v'a1or(es) de referência: Homens : 0.7 * 1.3 mg/dL
Ddulheres z 0.5 - 1.1 mg/dL
Crianças : 0.3 - 0.9 mg/dL

i Método. . . . . . . . . . . . .... .: Picrato Alcalino (Automação E5400)
f

%bservação.. . . . . . . . . . . .: Reanalisadoe confirmado
Nota : E o seu/suamédicoia) oia) profissional habilitadoia) para realiza: a interpretação
do :esu1taoo correlaclonando comoutros fatores clínicos. Leve o laudo para análise doia)
seu/sua médlcoia).

.r iêrgaj- h xn-:iri-ud». H 'J Llbãfñdi*

\' H É, @Vàusw

i Dra. Francinerde H. CECSousa

CRF-PE: 2211

'pior preditivo dos testes Laboratoriais depende da situação CHnico-Epidemológicoda (a) paciente.

¡oÃopzssoA JOÃOPESSOA _
5mm¡Av_camnudeHound¡214.Fone¡(g3)2107.4300 Bessa-Av.FernandoLuizHenriquedosSantas,2042A-J.Oceania-Fone:(83)3031-1830(CIIÊÉTÂEÊQADIÉIUAR.

Jaguaribe › F " " ' São lucas: Av. João da Mata, S20- Fone:(83) 3241-3306

Miramar.Av.RuiCarneiro,459-Fone:(as)2107-4354/2107-4855/2107-4555 “MPMGRAND¡ RüumwosDNUNE:
Bancários-ClinicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33~Fone:(83)32550684 LabomórioMarianeVaszancelos www¡abmanucsmmbr
Bancários2 - Centro Médico Sul: Av. Sérgio Guerra, 103 - Fone: (83) 3239-1111 Rua: João Quirino, n9820~Catolé - CEP: 58410-370 ' “
Mangabeira: Rua. Eiias Pereira de Araújo, 417 E- Fone: (83) 3238-4614
Valentina: Rua. Mariangela Lucena Peixoto, n? 19 Box 2, Fone: (83) 35763555
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aâno

MarluceVasconcelos
Diagnósticos com Responsabilidade

JõêE9MARQUE§é:áAo**7

Origem : POLICLÍNICA são LUCAS
Entrada: 12/11/2015

RG :

Data Nascimento: 20/10/1961

JORGE LUIZ COSTA DA FONSECA

CNS

Idade

Centro!O

Codigo
Convênio:

iMP :i 8/11/2015 18:03 - SABRI- SofiLCêb

BILIRRUBINA TOTAL E FRAÇÕES
Material: Soro

- BILIRRUBINA TOTAL

Resultado . . . . . ..........: 0,23 mg/dL

Data de coleta: 12/11/2015 06:42

Valoríes) de referência.: Adultos: Até 1,0 mg/dL

Récem-nascidos

, Até 24h........: 1,0 até 8,0 mg/dL
§., Até 48h........: 6,0 até 12,0 mg/dL

' 3 - 5 dias . . . . .: 10,0 ate 14,0 mg/dL

Método..... . . . . . . . . . ...: Sulfanilico Diazotado(AutomaÇãoBS400)

- BILIRRUBINA DIRETA

'ReSultadO... . . . . . . . ..

Va1o:(es) de referência.: Adultos: Até 0,4 mg/dL

Método...............,..: Sulfanilico Diazotado(AutomaçâoBS400)

- BILIRRUBINA INDIRETA

Resultado............,..: 0,03

N1étodo..............

mg/dl

Valories) de referência.: Adultos: Até 0,6 mg/dL

.....: Calcu1ado(Automação E5400)

P.

i

alorpreditivodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoClínico-Epidemniógicodo(a)paciente.
J JOÃOPESSOA

Centro:Av.CamilodeHoianda,214 - Fone:(B3)2107-4800
.laguarlb«PoliclínicaSãoLucas:Av.JoãodaMata,520- Fone:(83)3241-3305
Miramar:Av.RuiCarneiro,459- Fone:(83)2107-4854/ 2107-4855/2107-4856
Bancários-ClinicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33- Fone:(83)32550684
Bancários2- CentroMédicoSul:Av.SérgioGuerra,103-Fone:(83)3239-1111
Mangabeira:Rua,EiiasPereiradeAraújo,417 E- Fone:(83)3238-4614
Valentina:Rua.MariângeiaLucenaPeixoto,n?19 Box2, Fone:(E3)3576-3555

JOÃO PESSOA

Bessa-Av.FernandoLuizHenriquedosSantos,2062A- J. Oceania- Fone:(83)3031-1830

CAMPINA GRANDE

laboratório Marluce Vasconcelos

Rua: João Quirino, n” 820 - Catole' - CEP: 58410-370

Luiz-eram ¡--:-r L-na- íraniu-:x-l- H 'v-'If-fv 'm' :IL- '11

"E H s tos/sms»

Dra.Francineidoii.dc-5oLma

CRF-PB: 2211

COLETA DOMICiLIAR:

(83) Z107-4809

RESULTADOS ONLXN E:

wwwlabmarlucacombr
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Dría) : JORGELUIZ COSTADAFONSECA Codigo : 23972-80
Origem : POLICLÍNICA SÂOLUCAS Convênio: SÃOLUCAS
Entrada: 12/11/2015

RG : CNS : ---
Data Nascimento: 20/10/1961 Idade : 54 a,27 d

|?v1P:16/'11/'2Ú1516:U3 - SABRI - SOHLCQb

ASPARTATOAMINOTRANSFERASE(AST/GOT) Data de coreta 12/11/2015 É" 12
Ivlaterial: Soro

Resu1tado..............: 11 U/L

Valoues) de referência: Até 50 U/L

Método. . . . . . . . . . . . . . . . .z IFCC(AutomaÇão 88400)

í

bota : z oseu/suamédicma)o(a)profissionalhabilitadom)pararealizara interpretação
co resultado correlacionandocomoutros fatores clínicos. Leveo laudopara análise do(a)
seu/sua médicom).

Luberad-r- r-c-r (sua) Tranclnelde H '~-;~u;a- ¡IPF L2Li - ?õ

“É H s «gwmexv
Dro. Francincsde H. de Souza

' CRF-PB2211

x

valorpredilívodostestesLaboratoriaisdependedasituaçãoCvínícu-Epidemológicodo(a)paciente.

JOÃOPESSOA xoÂoPESSOA 4 R_
1 çengm¡Av_camnodeHound¡214.Fone¡(g3)2107.4300 Bessa-Av.FernandoLuizHenriquedosSantos,2042A-J.Oceama-Fone:(83)3031-1830(Câígggnctgilm.Jaguaribe- PoliclínlcaSãoLucas:Av.JoãodaMata,520- Fone:(83)32413306 ' '

Miramar:Av.RuiCarneiro,459-Fone:(83)21074854/2107-4855/2107-4856 “MpmgGRANQ¡ RESULTADOSONUNÉ_Bancários-CíínicaSta.Madre:Av.SérgioGuerra,33-Fone:(83)3255-0684 laboratórioMarluceVascnncevos _lb l _ _Bancáriasz-cenuoMédicosm:Av.SérgioGuerra,10a-Fone:(as)3239-1111 m: JoãoQuirino,ne32o-Catolé~cep:53410-370 “M”-2 ma'“°°'°° '^'°'
Mangabeira: Rua. Elias Pereira de Araújo, 417 E - Fone: (83) 32384614
Valentina: Rua. Maríãngela LucenaPeixoto, n? 19 Box 2, Fone: (83) 3576-3555
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T

Osreodistznfia Rena)

Eu, (nomedem)paciente),
dsciaroter sido informadoia)ciaramentesobrebeneficios,riscos,oontraindicaçõese principais
efeiicsadversas reiacionadosao uso de atfacaicidei, cascitriai e dessem-examina,indicadospara a
tratamento de osteedistmãa senai.

Os termosmédicasforamexpiicadose *todasas dúvidasforamresoividaspesomédico
(nome do medico que prescreve).

Assim,deciarequefuieiaramenteinformatica)dequeemedicamentoquepassoa receber
pede trazer as @mistas meãhoras:

° aiiaeaicimi e minimiza:eontmiemais adequadoda doença com meihora dos problemas
::was e ses sintomas;

° desferroxamina controle do excesso de aluminie e melhora dos sintomas.
Fuitambémciasemenieinformadcxa)a respeitodasseguintescontraindicaçôes,potenciais

ereiêzos adversos e riscos do uso deste medicamento:

= asriscasnagravidezaindanãosãobemoenhecidos;portanto,casoengrauide,deveavisar
imediatamente o médico; __

= asegurançaparaeusodosmedicamentosaliacaicidoiecaiciirioiduranteaamamentaçãc
deveser avaiiadamio médicoassistenteconsiderandoriscose beneficios,visteserem
excretados peio Seite matarem;

~ efeitosadversosjá reiatadosparaaifacaicidolecalcário¡~›aumentedosniveisdacalciono
sangue,prisãodeventre,diarreia,securadaboca,dordecabeça,sedeintensa,aumentoda
frequenciaoudaquantidadedeurina,perdadoapetite,gosta)metálico,dornosmúscuios,
náuseas,vômitos,cansaçoe fraqueza.Aigunsefeitoscrônicospodemincíuirconjuntivite,
diminuiçãododeseiosexual,irriiabiiidade,caseiras,infecçõesdotratourinário,febrealia,
aumentodapressãoarterial,batimentoscardíacosirregulares,aumentodasensibiiidade
dosolhosà!uzouirritação,aumentodosniveisdefósforonosangue,aumentodocolesterei,
aumentodas enzimasde fígadoALTe AST,perdade peso,iniiamaçãsno pâncrease
psicose (iaramenãe);

° efeiêosadversosjáieiaiadosparadrxerroxamina- reaçõesno¡oca!deaplicaçãodainjeção
(dor,inwaee,moeira,vermeihidãe),urinaescura,vermeihidãedapeie,caseira,reações
aiérgicas,visãobarrada,catarata,zumbidos,tentura,diñcuidadepararespira::desconforto
abdominal,diarreia,câihranaspernas,aumentodosbatimentosdocoração,febre,retardo
nocrescimento(empacientesquecomeçamtratamentcantesdos3anosdevida),distúrbio
rena¡ e suscetibilidade a infecções;

° cormainüicadoem casosde hipersensibiiidade(alergia)conhecidaao fármaco;
v o risco da ocorrênciade efeitosadversasaumentacoma superdosagem.
Estoucientedequeestemedicamentosementepodeserutiiizadopormim,cemprometende-

meadeveres-iocasonãoqueiraounãopossautiiizá-ioouseotratamentoforinterrompido.Seitambém
queconiinuareiaseratendickxa),inciusiveemmes:dedesistirdeusaremedicamento.

Autorizoo Ministerioda Saúdee as Secretariasde Saúdea fazeremuse de informações
reêarivasao meu tratamento, desde que assegurado o anonimato.

Meu tratamento constará de seguinte medicamento:
E¡ alfacaioidoi

Q caicitrioi

E] desferroxamina
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Protocoêos Cíínãcose Diretrizes Terapêutícas

, à _ m*

lí Locaê: Data .... _ p'

»É Nomedopaciente: íwãugjzfqgñg_$333 fmyü
CartãoNacionaldeSagas: [357 'Êírzí 5315,.)37%
Nomedoresponsávelfégai:
Documento de identiñcação do respcñsáveê iegai:

Assinatura do paciente ou do responsávei !gel
Médicoresponsávef: ÍCRM: ÍUF:

Observação: Este Termo é obrigatório ao se soticitar o fornecimento de medicamento do Componente
Esgecializadode AssistênciaFarmacêutica(CEAF) e deveráser preenchidoem duasvias: umaserá arquivada
na famácàa, e a outra, entregue ao usuário ou a seu responsável íegaz.

$438
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' *ÀguedesPereira
M

CV
,gxames/Resuitado

Paciente : JOSE MARQUES SIEEKD

Bioquímico BsériaVérmelha
Cálcic....:9,40mg/dL Potássio.. 5,5mEq/L Hemácias.... . .. .. 1990000Jmm3
Czeatininaz8,60mg/dL TGP.... . . .: 465UI/L Plaquetas.. . . . . .. 281.000/mml
Fósfcro...:4,90mg/dL UréiaPré.:168,0mg/dL Hematócrito. . . . .: 17,4%
G1icose...: UréiaPós.:116,0mg/dLHemoglobina.....:5,7g/dL
Leucograma

Global . . . . . . . .. 6.800/ mm3
Contagemdiferencial de Leucócitos: % mm*

Promielócitos. . . . . . . . . . . ..: 0,000à.. .. . . . . . . . . . . . . . . ..
áielócitos. . . . . . . . . . . . . . . .: 0,000%. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..
Metamielócitos. . . . . . . . . . . .: 0,000%..., . . . . . . . . . . . . . . . ..

Neutrófilos

Bastonetes. . . . . . . . . . . . . . . .: 1,000%. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 68mm*
Segmentados. . . . . . . . . . . . . . .. 81,000%. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 5.508mm?

Easinófilos, . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 2,000â. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 136mm?
_-n:oc2tos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 12,060%. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 816mm”
Vcñóci*os. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 4,000á. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 272mmi
Basófigos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 0,000%. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..
Sorelogia

Exames: Has Anti-HBS Anti-HGV HIV.__Í5í ____.___. .__._____ ___Data: 12/08/2015 12/O8/201512/08/2015
Resultado: NãoReagente NãoReagenceNãoReagenceValor:

Aloumina. . . . . . . . . . . . . . ..: 2,0g/dL Proteínas. . . . . . . . .: 6,3g/dL
EosfataseAlcaízna. . . . . .. 110,0UI/L FerroSérico.. . . . .: 73,0pg/dL
CapacidadeLigaçãoFerro:407,0pg/dl Globulina.........:2,30g/db
Ferrltina. . . . . . . . . . . . . . .z 164,00pg/mL Ind.Sac.Transf..:17,9%
Ácidoúrico.... . . . . . . . . .. 5,6mg/dL PTH...,. . . . . . . . . . .. 424,0pg/dL
Colesterol. . . . . . . . . . . . . .. 200,0mg/dL RaioX. . . . . . . . . . . .: Não
Co1estero1LDL. . . . . . . . . .. Ecoca:diograma....:Não
ColesterolHDL. . . . . . . . . .. 48,0mg/dL Eletrocardiograma.:Não
CclesterolVLDL. , . . . . . . .. T:iglicérides.....:193,00mg/dLDosagem de Aluminio.....:

João Pessoa, 15 de Outubro de ;m5

à F*

CAMÍLÂÍÍÉÃS.FERREsm
CRM. caem 4927

HOSPWALSÃOVlCENTEDEPAULO
Au.JoãoMachado,1234-BairroCentro-cidade:JoãoPessoa-Estado:PB
Cep: 58.013-522- Tek0081321079500- Fax: (83)2107-9518
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!NSTBTLJTCJ VVALFREDD SIJEDES PEREGRA

u: HOSPSTALSÃOVlCENTEDEPAULO- SERVIÇODENEFROLOGFÀ
AV.JOÃOMACHADO,N°1234-CENTRO

FONE:(83)2107-9500C.G.C.O9.124.1'765/0O01-40

í; "É

/

HEMÀX4 oUL.......................................................................... .. á
Aplicarampolasubcutâneaé vezesporsemana

L NORIPURUM....................................................................................
Usar ampolamais100midesorofisiológicoa 0,9%
Endovenosoapósahemodiálise vezesporsemana.

1__›-_- Çâã_ ........ Éw z ' _ › 'Qatar ara-fast:enâsatarxasavezespa!semana. ~3:74:12:....

V! Z'
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É.V Êíêfalfredo Guedes Pereira
âeegoítalSão Vicente de Pauío

C.G.c.09.x24.165/0001-40_

DECLARAÇÃO

n . pa?”

. < . ~ , j paciente amúrâco(a); por esãe
'sn ç

i ' « É ;iâfãs- @ereeêâzaroeãeeregeeàszeExtras.n'

JoãoPessoa,ie? / :É /

Í' InstitutoWalfredoGuedesPereira- HospitalSãovicentedePauêoAv.JoãoMachado-
N°1234- Centro- JoãoPessoa/PBCEP:58013-522- Fone:(83)2107-9500
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#NSTBTUTD WALFREDD GUEDES FEREERA

Hospãtai São Vicente de Paulo

Av.JoãoMachado,12:34- centroCEP58013-522JoãoPessoalPB

CNPJ 093821146510001-40Tel.: (83)2107-9500

Serviço de Nefrologia

ATESTADO

Afasteparadevidosfinsqueííiêjâêefí:Í-f/;TL-*Láfgx*¡ê/?K , é
portador(a)deHipertensãoAgteríalMaiignãCID110eInsuficiência
RenalCrônicaCIDN18.o,estaemtratamentodehemodiálise3x por
semana4horasporsessão.O(A)mesmo(a)encontra-sesemcondições
laborativas por tempoindeterminado.

Joaquinêgtàgiv?Marim(
- N ,

caiam-xã°*55*2w°°°°§

x z

JoãoPessoa,,i *Í*LJ[2015
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REQUISIÇÃODEMATERIAL
= í~SCREFARIAm:saving Éágqumwgíg-_› n-A'

' . aty-AÔ-êrfRECMAI948,*JESÀSDE 1í (f: Í5 »à

c. a.;

'EF/Í'i5'_ 1 a.
É' I'

__,_.

% - »-
cíç›~°zát*zwf“â.á-íg

15 *A ;_ à Ai ã z '
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

4aVARADAFAZENDA
EM REGIME DE JURISDIÇAO CONJUNTA

META O4 - CNJ

Processo n°. O012921~57.2013.815.2001

Juiz prolator: Aluízio Bezerra Filho
Natureza do feito : Ação Civil Pública por ato Improbidade Administrativa
Autor(a) : Ministério Público Estadual
Promovido(a) : José Marques Simão

SENTENÇA

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - SERVIDOR
PÚBLICO - POLICIAL MILITAR - ATENTADO VIOLENTO

AO PUDOR - CONDENAÇÃO NA ESFERA CRIMINAL -
ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

CONFIGURAÇÃO - PEDIDO JULGADO PROCEDENTE

- Comprovada a ofensa a princípios constitucionais que
devem reger os atos dos cidadãos e da Administração
Pública, impõe-se a condenação do suplicado nas sanções
previstas no Art. 1_2_,m, da Lei n° 8.429/92.

Vistos, etc.

Trata-se de ação civil pública por ato de improbidade administrativa
ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba em face de José Marques
Simão, policial militar, visando a condenação do mesmo nas sanções previstas no
art. 12, iii, da Lei n° 8429/92 por infração ao art. 11, caput e I da Lei 8429/1992

/W
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